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que a estimativa de 3.000 espécies de pei-
xes brasileiros de água doce é conservado-
ra, pois o desconhecimento sobre a fauna 
ictiológica da Amazônia é bastante grande 
(BRASIL, 1998). 

A Lista de Espécies de Vertebrados do 
Estado do Acre (Tabela 1) não devem ser 
consideradas defi nitivas, pois não mostram 
o número real de espécies de vertebrados 
do Acre, tendo em vista vários fatores: a) 

pouco esforço de coleta; b) coletas mal dis-
tribuída espacialmente; c) identifi cação ta-
xonômica defi ciente; d) problemas com a 
identifi cação de sinonímias. A comparação 
dos resultados obtidos na Fase I e na Fase 
II, listados na Tabela 1, evidencia isso: uma 
redução no número de espécies de anfíbios 
e répteis, fruto da revisão de sinonímias e 
da identifi cação taxonômica. Futuramente o 
mesmo poderá ocorrer com os mamíferos: 
por exemplo, o número de espécies de mor-

Figura 1. Hyla triangulum em uma Araceae na região do complexo vegetacional sobre areia bran-

ca na região do alto Juruá. Foto: M. Silveira.

Tabela 1. Riqueza de espécies de vertebrados no Estado do Acre, no Brasil e em todo o mundo.

Grupt AcrT ZEE/FasT I AcrT ZEE/FasT II Brasil Mundt

Osteichthyes 258 320 3000 a 24.000 b

Chondrichthyes 3 4 20 a 850 b 

Aves 752 769 1677 9050

Reptilia 94 91 468 6400

Mammalia 209 203 524 4500

Amphibia 119 111 517 4500

Fonte: ZEE/AC, II Fase, LEWINSOHN & PRADO, 2002, BRASIL, 1998

Nota: a - somente peixes de água doce; b - peixes de água doce e marinhos.
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cegos encontrados na literatura com área de 
distribuição que abrange o Estado do Acre 
(n = 89) é muito maior do que as 57 espécies 
sugeridas por NOGUEIRA et al. (1999), que 
também se baseou em dados de literatura e 
em coletas realizadas no PARNA da Serra do 
Divisor (AC).

3. 4.  As Espécies Ameaçadas de Extinção

A última Lista das Espécies da Fauna 
Brasileira Ameaçadas de Extinção foi feita 
com um princípio diferente da última lista 
elaborada pelo Governo Federal em 1989, 
o enfoque foi dado para as espécies mais 
ameaçadas no curto prazo, o que provocou 
o predomínio de espécies terrestres da Mata 
Atlântica e outros biomas mais afetados pela 
destruição do habitat. Assim, 29 das 180 es-
pécies de vertebrados citadas na Lista elabo-
rada em 1989 ocorriam no Acre. Pela Lista 
atual, somente dez das 265 espécies de ver-
tebrados terrestres ameaçados ocorrem no 
Acre. Mas esse valor continua relevante se 
considerarmos que o Estado do Acre repre-
senta menos de 2% do território brasileiro. 

Pela classificação da IUCN (2004), o Acre 
possui três espécies de mamíferos na cate-
goria “Em Perigo (EN)” e 14 espécies na ca-
tegoria “Vulnerável (VU)”, sendo que quase 
todas essas espécies são mamíferas, com ex-
ceção de duas espécies de répteis: o tracajá 
(Podocnemis unifilis) e o jabuti (Geochelone 
denticulata), muito visados por caçadores.

A classificação adotada pela CITES é re-
lacionada com o comércio de vida silvestre 
e nem sempre coincide com a abordagem 
conservacionista adotada pela IUCN ou pelo 
Governo Federal Brasileiro. Assim, espécies 
consideradas pouco ameaçadas pela IUCN 
(classificadas como “Baixo Risco”) e que não 
aparecem na Lista das Espécies da Fauna 
Brasileira Ameaçadas de Extinção, são in-
cluídas no Apêndice I pela CITES (ex: arara 
vermelha - Ara macao) por serem visadas 
por comerciantes ilegais de animais silves-
tres e serem comercializadas através de 
criadouros legalizados.

De forma geral, duas espécies que ocor-
rem no Acre aparecem como “Em Perigo” 

pela IUCN, estão na Lista das Espécies da 
Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção e 
estão incluídas no Apêndice I pela CITES: a 
ariranha (Pteronura brasiliensis) e o tatu-
-canastra (Priodontes maximus). Ambas são 
espécies visadas por caçadores com exigên-
cias de habitat e afetadas diretamente por 
sua destruição além de taxas reprodutivas 
relativamente baixas (FONSECA et al., 1994). 

3. 5.  Banco de Dados - Flora

Nos últimos sete anos o banco de dados 
apresentou um aumento de 10.047 regis-
tros (de 13.642 em 1999 para 23.680 em 
2006), ou seja, um aumento de 74%. Um 
dos grandes responsáveis por esse aumento 
quantitativo nas informações botânicas foi 
o projeto Mobilizando Especialistas Taxonô-
micos para o Acre que envolveu 10 institui-
ções de ensino e pesquisa e atraiu mais de 
uma dezena de taxonomistas para a região, 
sendo seis brasileiros e 10 estrangeiros.

As coletas realizadas pelos especialistas 
somam cerca de 8.000 amostras, o que re-
presentou um aumento de quase 50% nos 
registros do banco de dados e de mais de 
50% no número de amostras depositadas no 
Herbário da UFAC, que levou pouco mais de 
20 anos para atingir o patamar de 17.000 
amostras na coleção.

Do total de amostras registradas até 
agora, 17.991 (76%) possuem coordena-
das geográficas, 554 estão completamente 
indeterminadas, 4.354 foram determinadas 
somente até família, 5.451 até gênero e 
15.000 até espécie.

Os 16 grupos taxonômicos mais cole-
tados (Rubiaceae, Pteridófitas, Araceae, 
Annonaceae, Arecaceae, Piperaceae, Me-
lastomataceae, Moraceae, Euphorbiaceae, 
Bignoniaceae, Lauraceae, Mimosaceae, Sa-
pindaceae, Meliaceae, Fabaceae e Solanace-
ae) correspondem a menos de 8% do total de 
famílias (207) e congregam pouco mais de 
50% de todas as coletas botânicas já realiza-
das no Estado do Acre. 

A primeira aproximação da riqueza flo-
rística do Estado do Acre atingiu cerca de 
4.300 espécies, sendo que pouco mais de 
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50% desse total está concentrado em cerca 
de 10% das famílias (24).

A lista de espécies da flora acriana po-
derá ser acessada no Primeiro Catálogo da 
Flora do Acre, que está será publicado com 
o apoio do Fundo Mundial para a Natureza 
em outubro de 2006.

3. 6.  Índice de Densidade de Coletas 
(IDC) - Flora

O uso do IDC apresenta desvantagens, 
especialmente quando se trata de áreas de 
alta diversidade e de tamanho pequeno a 
médio. No entanto, ele tem a vantagem de 
representar um dado quantitativo que pode 
ser empregado para avaliar a representação 
da flora nas coleções herborizadas. Para 
CAMPBELL (1992), uma região com um nú-
mero de coletas inferior a 50 amostras/100 
km2 é pobremente conhecida do ponto de 
vista florístico.

Desde então, o Índice de Densidade de 
Coletas (IDC = número de amostras no her-
bário em cada 100 km2) e as indicações de 
reuniões técnicas promovidas pelo Progra-
ma Nacional da Diversidade Biológica (PRO-
NABIO) e Instituto Sócio-Ambiental (ISA), 
vem sendo utilizados como guias para di-
recionar os esforços de coleta. Para alguns 
botânicos, uma região é pobremente co-
nhecida do ponto de vista florístico quando 
apresenta um número de coletas inferior a 
50 amostras/100 km2. 

Até 1971, o Acre tinha apenas 0,2 cole-
tas em cada 100 km2 e em 1991, pouco an-
tes do estabelecimento do convênio UFAC/
NYBG, esse valor era de 4,5 coletas/100 km2 
(Silveira et al. 1997). Em 1999, sobre uma 
base formada por 13.642 registros, o IDC 
para o Estado era de 8,9 coletas/100 km2 e 
as subregiões dos rios Acre, Juruá e Purus 
apresentavam, respectivamente, 13,56 cole-
tas/100 km2, 11,89 coletas/100 km2 e 6,62 
coletas/100 km2 (SILVEIRA 2003). Nessa 
época, apenas os municípios de Rio Bran-
co, Sena Madureira, Cruzeiro do Sul, Mân-
cio Lima e Tarauacá apresentavam mais de 
1.000 coletas, sete municípios tinham me-
nos de 100 coletas, e Jordão, com nenhu-

ma coleta registrada, representava a grande 
lacuna no conhecimento florístico regional. 

Nesta Fase II do ZEE, considerando uma 
base de dados 70% maior, e ainda o incre-
mento na área geográfica do Estado e a 
revisão dos limites dos municípios, o IDC 
para o Estado do Acre aumentou para 16 
coletas/100 km2. Agora, nove municípios 
apresentam mais de 1.000 coletas, apenas 
Capixaba apresenta menos de 100 coletas e 
o município de Jordão continua sendo uma 
lacuna no conhecimento florístico regional. 
Epitaciolândia também é outro município 
com nenhuma coleta registrada na base de 
dados, mas neste caso, esse fato se dá em 
função de que muitas das coletas realizadas 
no passado nas circunvizinhanças do muni-
cípio de Brasiléia, hoje fazem parte do pri-
meiro, uma vez que este foi emancipado.

A regional do Baixo Acre, a mais impacta-
da devido às mudanças nos padrões de uso 
da terra, apresentou um IDC de 21,5 cole-
tas/100 km2 (Figura 3), principalmente em 
função do aumento significativo no núme-
ro de coletas nos municípios de Acrelândia, 
Plácido de Castro, Capixaba e Porto Acre; 
entre 1999 e 2005, o município de Acrelân-
dia apresentou um aumento no IDC, de 1,3 
coletas a cada 100 km2 para quase 37 cole-
tas a cada 100 km2 (Figura 4). 

O incremento nas informações botânicas 
nessa região do Estado permitirá, em médio 
e longo prazo, documentar efeitos dessas 
mudanças, especialmente da fragmentação 
florestal sobre a diversidade florística. 

No Juruá, com exceção de Mâncio Lima, 
a quantidade de coletas botânicas dobrou 
na maioria dos municípios, resultando em 
um IDC de 25,4 coletas/100 km2 (Figura 3); 
Mâncio Lima é o único município do Estado 
com mais de 50 coletas a cada 100 km2 (Fi-
gura 4).

Embora a densidade de coletas botânicas 
tenha aumentado nos últimos anos nas sub-
-regiões do Purus e Tarauacá-Envira (IDC 
calculado pela primeira vez nesta fase do 
ZEE) (Figura 3), o crescimento foi tímido 
refletindo nos menores IDC’s para o Estado, 
respectivamente, 10 coletas/100 km2 e 5 
coletas/100 km2, e portanto, nas sub-regi-

81

A
 B

io
di

ve
rs

id
ad

e 
no

 E
st

ad
o

 d
o

 
A

cr
e 

–
 F

au
na

 e
 F

lo
ra



LIV
R

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 3 

REC
U

RSO
S N

AT
U

RA
IS: BIO

D
IV

ERSID
A

D
E E A

M
BIEN

T
ES D

O
 A

C
RE

ões do Estado menos conhecidas do ponto 
de vista florístico. 

Apesar dos avanços, a quantidade de 
coletas por área no Acre ainda é relativa-
mente baixa quando comparada com mais 
de 85 plantas coletadas em 100 km2 na 
Amazônia Equatoriana (Renner, et. al., 
1990) e mais de 30 coletas em 100 km2 
realizadas na região do Chocó, na Ama-
zônia colombiana (Forero & Gentry 
1989). Considerando o ritmo de coletas 
dos últimos 10 anos como sendo de 8,5 
coletas/100 km2, serão necessários quase 
50 anos para que a flora do Acre deixe de 
ser pobremente conhecida.

3. 7.  Novidades Taxonômicas para o 
Acre - Flora

Como resultado do incremento no trânsito 
de especialistas taxonômicos, três famílias até 
então ausentes na base de dados, foram regis-
tradas no Acre: Limnocharitaceae (Figura 5a) 
coletada na bacia do rio Acre, Magnoliaceae 
(Figura 5b) coletada na bacia do Purus e Strelit-
ziaceae e Eriocaulaceae, coletadas no alto Juruá, 
sendo esta última coletada na região das Campi-
naranas próxima de Cruzeiro do Sul.

Além disso, o aumento no número de 
coletas gerou o registro de 142 gêneros de 
plantas conhecidas da ciência, mas desco-
nhecidas na região, algumas delas represen-
tando inclusive novo registro para o Brasil 
(Figura 6a). Um cipó do gênero Nissolia (Fa-
baceae), táxon de zonas áridas, monotípico e 
novo para o Acre, foi coletado no rio Iaco em 
2002. Dilodendron, uma árvore da família 
Sapindaceae, foi coletada em Acrelândia, em 
2003, e representa um grupo típico de flo-
restas semicaducifólia, evidenciando a rela-
ção entre a flora do leste do Acre e as forma-
ções mais secas da região peri amazônica. 
Um arbusto do gênero Phenax (Urticaceae) 
e uma erva suculenta do gênero Rorippa 
(Brassicaceae) foram registrados em Santa 
Rosa, em 2002, associados aos salões, um 
tipo de ambiente apenas recentemente des-
coberto do ponto de vista florístico (Daly et 
al., 2005). 

Nos últimos sete anos (1999-2005) tam-
bém foram coletadas e/ou identificadas 459 
espécies de plantas cuja ocorrência no Acre 
ainda não havia sido registrada (Figura 6b). 
Dentre as 31 espécies de Bignoniaceae co-
letadas por Lúcia Lohmann em 2001, 12 
representam novos registros para o Acre. 
Justicia pilosa, um arbusto da família Acan-

Figura 2.	 Distribuição do Índice de Densidade de Coletas nas regionais do Estado do Acre.
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Figura 3.	 Evolução histórica do Índice de Densidade de Coletas (IDC) nos municípios do Estado do 

Acre no período de 1999 a 2006, sendo: ASS = Assis Brasil, BRA = Brasiléia, EPI = Epitaciolândia, XAP 

= Xapuri, CAP = Capixaba, PLA = Plácido de Castro, ACR = Acrelândia, SGU = Senador Guiomard, 

PAC = Porto Acre, RIO = Rio Branco, BUJ = Bujari, MUR = Manoel Urbano, SAN = Santa Rosa, SMA 

= Sena Madureira, FEI = Feijó, TAR = Tarauacá, JOR = Jordão, CRU = Cruzeiro do Sul, MLI = Mâncio 

Lima, MTA = Marechal Taumaturgo, PVA = Porto Valter, ROD = Rodrigues Alves.

Figura 4.	 Novas ocorrências de famílias de plantas para o Estado do Acre: (a) Limnocharis flava, 

da família Limnocharitaceae, coletada em Rio Branco e (b) Talauma amazonica, da família Magno-

liaceae, coletada em Sena Madureira. Fotos: M. Silveira.
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Figura 5. Primeiro registro de (a) espécies, (b) e gêneros de plantas para o Estado do Acre e (c) 

registro de espécies da flora novas para a ciência, coletadas no Acre no período de 1999-2005.
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thaceae coletada em 2001 nos “salões” do 
rio Chandless, é endêmica do sudoeste da 
Amazônia. Platycarpum duckei (Fabace-
ae), uma árvore coletada pela primeira vez 
no Acre nas Campinaranas em 2002, pode 
representar uma disjunção com as forma-
ções sobre areia branca do alto Rio Negro. 
Arthrostemma ciliatum (Melastomataceae), 
uma erva escandente coletada nos salões do 
rio Chandless em 2003, é comum na Améri-
ca Central, mas rara no sudoeste da Amazô-
nia e representa o segundo registro para o 
Acre, possivelmente o primeiro para o Bra-
sil. Begonia longimaculata (Begoniaceae), 
uma erva rara, conhecida apenas através de 
duas coletas, foi coletada no Juruá-Mirim 
em 2003. Pteris haenkeana (Pteridaceae), 
uma pteridófita herbácea rara, foi coletada 
em Santa Rosa em 2002, mais de 100 anos 
após a primeira coleta efetuada por Ernst 
Ule, no rio Acre. Ficus holosericea (Mora-
ceae), coletada no rio Tejo em 2003, além 
de representar um novo registro para a flo-
ra do Acre, representa também uma nova 
disjunção entre o oeste da Amazônia e o 
leste do Brasil. Billbergia robertreadii (Bro-
meliaceae) é uma espécie rara coletada em 
Sena Madureira em 2005, conhecida apenas 
através de duas coleções. Andira vermifuga 
(Fabaceae), coletada próximo à foz do rio 
Macauã, em 1933, e identificada apenas 
em 2004, ocorre nas florestas caducifólias 
e semicaducifólias do arco seco do sudoeste 
da Amazônia.

A quantidade de espécies novas desco-
bertas pelos especialistas é outro aspecto 
que merece destaque nesta Fase II do ZEE. 
Nos últimos 60 meses foram descobertas e/
ou identificadas 72 espécies novas para a ci-
ência (Figura 6c). A maior parte dos novos 
registros de gêneros e espécies para o Acre 
e das espécies novas para a ciência foram 
documentados na bacia do alto Juruá, na 
região de Cruzeiro do Sul e Mâncio Lima, 
onde ocorre o complexo vegetacional for-
mado pelas Campinas, Campinaranas e flo-
restas densas. Essas tipologias florestais se 
desenvolvem sobre um substrato formado 
predominantemente por areia branca e na 
área da Reserva Extrativista do Alto Juruá. 

Porém, novos registros e espécies novas 
também foram registrados na bacia do Acre, 
região caracterizada pela intensificação da 
fragmentação florestal.

No percurso do Projeto Especialistas, 
em 2001 o botânico holandês Paul Maas 
coletou cinco espécies novas nos gêneros 
Irlbachia (Gentianaceae), Guatteria, Xylopia, 
Cremastosperma e Ephedranthus (Annona-
ceae), esta última na área do Parque Zoobo-
tânico da UFAC, um fragmento com cerca de 
100 ha. No mesmo ano, Thomas Croat cole-
tou pelo menos 18 espécies novas de Arace-
ae nos gêneros Dieffenbachia (três espécies 
novas), Philodendron subgen. Philodendron 
(seis a sete espécies novas), Philodendron 
subgen. Pteromischum (seis a sete espécies 
novas), Rhodospatha, Spathiphyllum e Tec-
taria, confirmando, conforme o especialista, 
o Acre como o maior “hot spot” para as Ara-
ceae, tanto em diversidade como em novas 
descobertas. Em seu relatório Croat enfati-
zou que poucas Araceae novas foram des-
cobertas na Amazônia nos últimos 30 anos, 
a despeito das coletas extensivas. Ainda em 
2001, e no ano subseqüente, Piero Delprete 
coletou cinco espécies novas de Rubiaceae 
nos gêneros Guettarda, Chomelia, Coussa-
rea, Rudgea e Psychotria. 

Em 2002 foram publicadas as espécies 
Ficus acreana (BERG & CARAUTA, 2002), 
Averrhoidium dalyi (ACEVEDO-RODRIGUES 
& FERRUCI, 2002) e Bilbergia acreana (LU-
THER 2002) (Figura 7a). Esta última, por 
exemplo, foi coleada em uma das primei-
ras expedições ao alto Purus, em 1999. Em 
2003 foi publicada Diospyrus dalyom (Ebe-
naceae) (WALLNÖFFER, 2003), uma espécie 
rara e com distribuição restrita ao sudoeste 
da Amazônia, e Ephedranthus boliviensis 
Chatrou & Pirie (Annonaceae) (CHATROU 
& PIRIE, 2003), conhecida apenas através 
de duas coletas. Nesse mesmo também fo-
ram registradas como espécies novas para 
a ciência, Mabea sp. nov. (Euphorbiaceae) e 
Rinorea sp. nov. (Violaceae). Em 2004 foram 
publicadas duas espécies raras, Phyllanthus 
puntii G. L. Webbster (Euphorbiaceae) (WE-
BSTER 2004) e Endlicheria rubra Chander-
bali (Lauraceae) (CHANDERBALI, 2004), 
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conhecidas, respectivamente, através de 
apenas cinco e três coleções. Em 2005 fo-
ram publicadas as espécies Adiantum win-
dischii J. Prado (Adiantaceae) (PRADO, 
2005) e Dacryodes edilsonii Daly (Anacar-
diaceae) (DALY, 2005) (Figura 7b), sendo 
esta coletada no Acre pela primeira vez em 
1991 e depois encontrada em uma área de 
manejo florestal somente em 2003, pelo 
técnico do convênio UFAC-NYBG, Edilson 
C. de Oliveira, que foi homenageado com a 
nominação da espécie. Essa espécie parece 
estar restrita à faixa da fronteira trinacional 
Brasil-Peru-Bolívia, na área de influência da 
Estrada do Pacífico.

A estratégia de mobilizar os especialistas 
taxonômicos através de convites para traba-
lho de campo em troca de informação opor-
tuna, foi utilizada com grande efeito para a 
elaboração do Manual das Plantas Vascula-
res de Guiana Francesa Central (Mori et al., 
1997) e do Projeto Flora da Reserva Ducke 
(RIBEIRO et al., 2001), e em ambos os ca-
sos, o resultado foi não só uma aceleração 
significativa na execução do projeto, mas 

também uma melhoria considerável na qua-
lidade dos tratamentos taxonômicos e na 
segurança quando da aplicação dos dados.

A contribuição dos especialistas que vi-
sitaram o Acre, especialmente nos últimos 
cinco anos, determinou um avanço sem 
precedentes no ritmo de elaboração do ca-
tálogo da flora do Acre, mas as descobertas 
recentes oriundas dessa colaboração de-
monstram que a flora regional ainda está 
longe de ser bem conhecida, e que esforços 
dessa natureza precisam de mais incentivo, 
difusão e patrocínio.

3. 8.  Áreas e hábitats de Especial Inte-
resse para a Conservação

O Acre possui uma alta diversidade de 
ambientes e as espécies “especialistas por 
habitat” restringem-se a um determinado 
tipo de ambiente. Portanto, para conservar a 
máxima proporção da flora, deve-se mapear 
a ocorrência de certos ambientes e garantir 
sua representação nas unidades de conser-
vação. 

Figura 6.	 Novas espécies de plantas para a ciência descobertas no Acre: (a) Bilbergia acreana, 

uma bromélia coletada em 1999, durante uma expedição pioneira ao alto Purus e (b) Dacryodes 

edilsonii, uma Anacardiaceae coletada em Acrelândia em 2003. Fotos: D. Daly
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Os ambientes que possuem uma “flora 
própria” com relação aos outros ambientes 
no Acre, como por exemplo, as Campinas/
Campinaranas e outras formações sobre 
areia branca, os “salões” ao longo dos rios, 
as florestas de encosta localizadas nas ser-
ras fronteiriças com o Peru, precisam de 
maior atenção que outros tipos de vegeta-
ção mais abundantes. Por outro lado, tipolo-
gias vegetacionais predominantes na região, 
como as florestas com bambu, que apresen-
tam um ciclo de colapso e restabelecimento, 
precisam ser mais bem conhecidas do ponto 
de vista florístico, em função dos efeitos des-
sa dinâmica sobre a estrutura florestal e dos 
riscos relacionados com o poder de invasibi-
lidade do bambu.

As informações sobre a distribuição 
geográfica das espécies de plantas que 
ocorrem no Acre ajudam a identificar pa-
drões e tendências que funcionam como 
subsídios para a definição de áreas, hábi-
tats de importância para a conservação da 
biodiversidade associada.

Durante a Fase I do ZEE a investigação 
sobre a distribuição geográfica de um nú-
mero restrito de espécies cuja nomenclatu-
ra binomial faz alusão ao Acre, ou a natu-
ralistas e botânicos que visitaram a região, 
ou a localidades e acidentes geográficos, 
revelaram tanto padrões amplos como mais 
restritos; raridades e endemismos; similari-
dades da flora do alto Juruá com a flora do 
piemonte andino e da flora do leste do Acre, 
com a flora da vegetação estacional das flo-
restas deciduais e semideciduais, do Cerra-
do, e da Caatinga.

Os resultados dessa primeira aproxima-
ção motivaram a ampliação dos esforços di-
recionados para a confirmação dos padrões 
já detectados e para a descoberta daqueles 
que ainda foram manifestados em função da 
baixa densidade de coleta, e até o momento, 
cerca de 500 espécies já foram investigadas, 
mas os dados ainda não estão disponíveis.

Nesta Fase II do ZEE, ao invés de procu-
rarmos por padrões de distribuição, pro-
curamos por áreas e hábitats onde foram 
efetuados os registros novos para o Acre, as 
espécies novas para a ciência e os endemis-

mos estreitos, como alvo para os indicativos 
para a conservação.

3.8.1. Salões

Os estudos florísticos realizados no sudo-
este da Amazônia têm revelado a existência 
de uma flora associada com faixas pequenas 
de terra nas margens de rios como o Juruá, 
Tejo, Moa, Purus e Acre, chamadas local-
mente de “salão”. A flora dos salões, predo-
minantemente herbácea, é composta por es-
pécies com distribuição restrita ao sudoeste 
da Amazônia, por espécies que apresentam 
afinidades com a flora das florestas monta-
nas e espécies novas para a ciência. 

Essa vegetação desenvolve-se sobre um 
solo pedregoso e quebradiço, sempre úmi-
do, mas resistente à erosão, e em alguns ca-
sos, coberto por uma camada de argila ou 
sobre os paredões, de onde mina água. 

Conforme Daly et al (2005), dentre as 
espécies coletadas nessa formação vegetal 
entre 1999 e 2005, 21 delas, incluindo 
três espécies de briófitas e oito gêneros 
(Arundinella, Arthrostemma, Eirmoce-
phala, Lobelia, Phenax, Rorippa, Setaria 
e Torenia) foram documentadas no Acre, 
somente nos salões. Essa vegetação tam-
bém apresenta afinidade com a flora da ve-
getação Montana ou florestas úmidas que 
crescem em elevações de até 2.000 me-
tros, como por exemplo, Dumortiera hirsu-
ta, Pteris altissima e Piper heterophyllum. 
Dentre as briófitas ocorrentes nos salões, a 
maioria delas tem distribuição geográfica 
ampla, mas Cephalantolejeunea temnan-
thoides (Lejeuneaceae), uma espécie cole-
tada pela primeira vez por Ernst Ule, um 
século atrás na região do médio Rio Juruá 
e pela segunda vez somente em 2000 no 
alto Juruá e no Rio Acre, é um táxon raro 
e endêmico. Dentre as pteridófitas, Asple-
nium ortegae é encontrada no oeste da 
Amazônia e Venezuela, Adiantum argutum 
no norte da América do Sul, e Thelypteris 
jamesonii no oeste da Amazônia e Andes. 
Dentre as angiospermas, Justicia pilosa e 
novas espécies de Psychotria e Caladium 
aparentemente são endêmicas ao sudoes-
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te da Amazônia, enquanto outras, também 
ocorrem na encosta pacífica dos Andes.

A flora dos salões precisa ser mais 
bem estudada, tanto do ponto de vista 
qualitativo como quantitativo, na busca 
por diferenças florísticas entre áreas, por 
consistência e correlações das feições fito-
fisionômica com o gradiente topográfico e o 
tempo de alagamento.

3.8.2. Campinas e Campinaranas

O banco de dados da flora do Acre re-
gistra para o complexo vegetacional sobre 
areia branca (Campinas-Campinaranas-Flo-
restas densas) um total de 777 amostras 
botânicas, 37% (286) identificadas apenas 
até a categoria de família, 28% (222) ape-
nas até o nível genérico, 35% (271) até o 
nível específico, derivando destes, 203 es-
pécies. 

Embora 65% das amostras ainda não fo-
ram determinadas, a relação entre o núme-
ro total de amostras coletadas e o número 
de espécies identificadas completamente, 
indica que a cada quatro coletas efetua-
das em fitofisionomias associadas à areia 
branca, uma representa um novo registro 
para a flora desse complexo vegetacional 
no Acre.

Aproximadamente 26% das espécies 
identificadas pertencem às famílias Ru-
biaceae (26 espécies), Arecaceae (21 es-
pécies) e Melastomataceae (sete espécies), 
consideradas as famílias mais especiosas 
nesse complexo. Muitas palmeiras que 
contribuem para a representatividade sig-
nificativa da família são espécies coletadas 
em manchas de floresta sobre areia branca 
e também ocorrem nas florestas de terra 
firme da região.

Dados sobre endemismos nas Campi-
naranas ainda precisam ser trabalhados 
por especialistas taxonômicos, porém, a 
maioria das espécies das famílias Rubia-
ceae e Melastomataceae é exclusiva das 
formações sobre areia branca, podendo 
algumas delas ocorrer no alto das mon-
tanhas que formam a Serra do Divisor, 
onde existem manchas de vegetação de 

porte baixo (floresta-anã, sensu SILVEI-
RA et al 2001). 

Espécies que apresentam esse padrão de 
distribuição geográfica são: Macoubea guia-
nensis e Rhigospira quadrangularis (Apocy-
naceae), Lepidocaryum tenue var. gracile 
(Arecaceae), Distictella magnoliifolia (Big-
noniaceae), Phthirusa retroflexa (Lorantha-
ceae), Leandra secunda (Melastomataceae), 
Cespedesia sphatulata (Ochnaceae), Laden-
bergia amazonensis e Palicourea grandiflo-
ra (Rubiaceae), e Paullinia ferruginea (Sa-
pindaceae).

3.8.3. Floresta Aberta com Bambu: 
um sinal de alerta para o sudoeste da 
Amazônia

As florestas abertas com bambu do gê-
nero Guadua, chamadas de “tabocais”, são 
incomuns na Amazônia, mas no sudoeste da 
bacia, cobrem áreas extensas. As manchas 
de floresta com bambu possuem de 10 a 104 
km2 (I.F. Brown e B.W. Nelson, comunicação 
pessoal) e sua identificação é possível, pois a 
densa folhagem do bambu reflete o infraver-
melho próximo e médio (bandas 4 e 5) mais 
que outras espécies (NELSON, 1994). 

Através dos dados espectrais de 15 ce-
nas contíguas de imagens de satélite entre 
7-11o latitude S e 66-74o longitude W, 
NELSON (1994) calculou em 121.000 km2 
a área ocupada pela floresta com bambu no 
sudoeste da Amazônia. Análises de imagens 
adicionais (B.W. NELSON, R. KALLIOLA) esti-
maram em 180.000 km2 a área coberta por 
este tipo de floresta no Brasil, Peru e Bolívia.

Dentro das onze tipologias florestais 
identificadas no Acre, o bambu ocorre em 
cinco (Governo do Estado do Acre 2000). A 
floresta com bambu dominando, a floresta 
com bambu mais floresta com palmeiras, a 
floresta com bambu mais floresta densa e a 
floresta com bambu em área aluvial, repre-
sentam 38% da cobertura florestal do Acre. 
A floresta com palmeiras mais floresta com 
bambu representa 21% da vegetação.

A sazonalidade influencia o crescimento 
dos colmos, especialmente durante a esta-
ção chuvosa, quando os mesmos apresen-
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tam um incremento médio na altura total de 
3,4 m/mês (SILVEIRA, 2005). 

As espécies de Bambusoideae, geral-
mente, são adaptadas a invadir áreas per-
turbadas (BURMAN & FILGUEIRAS, 1993), 
alterando a dinâmica das populações e a 
estrutura da comunidade invadida e a dinâ-
mica florestal (VEBLEN, 1982, KIYOSHI et 
al., 1996).

Guadua weberbaueri, conhecida como 
taboca, é uma espécie de bambu que afeta a 
estrutura da comunidade florestal, reduzin-
do a densidade de árvores e a área basal da 
floresta, e diminuindo de 30 a 50% o poten-
cial de armazenamento de carbono (OLIVEI-
RA, 2001). O bambu também altera a com-
posição florística, reduzindo em quase 40% 
o número de espécies em uma amostra de 
um hectare, sendo a riqueza resultante, uma 
das menores já registradas na Amazônia. 

A taxa de mortalidade anual das árvo-
res (3,4%) e o turnover (29 anos), medidos 
para o intervalo de um ano, sugerem que 
esta é uma das florestas mais dinâmicas da 
Amazônia (Silveira, 2005). A taboca tem 
uma ação seletiva, uma vez que favorece o 
crescimento de espécies características dos 
estágios iniciais da sucessão ecológica, as 
espécies pioneiras e que demandam clarei-
ras, cujo ciclo de vida curta tem implicações 
diretas sobre a dinâmica da floresta (Silvei-
ra, 2005).

Esses fatos devem ser considerados se-
riamente no contexto da exploração madei-
reira, pois a queda das árvores abatidas abre 
clareiras de diferentes tamanhos, que favo-
recem a expansão do bambu e a alteração 
no funcionamento da comunidade biológica 
e, provavelmente do ecossistema em médio 
e longo prazo, e seus efeitos sobre a comu-
nidade biológica precisam ser monitorados.

3.8.4. Áreas definidas durante a reu-
nião Macapá+10

Durante o Seminário Consulta de Macapá 
(CAPOBIANCO et al., 2001) para avaliação 
e identificação de ações prioritárias para a 
conservação, utilização sustentável e repar-
tição dos benefícios da biodiversidade da 

Amazônia brasileira, 68 áreas prioritárias 
foram indicadas no Estado do Acre e no Su-
doeste do Amazonas, a Região Juruá/Purus/
Acre, como de especial interesse. 

Como essa região foi uma das que mais 
avançaram na implementação de ações para 
a conservação, utilização sustentável e re-
partição dos benefícios, ela foi escolhida 
para ser a primeira a ter as recomendações de 
Macapá revisadas e aprofundadas em escala 
regional. Essa reunião ocorreu em Rio Branco 
(http://www.socioambiental.org/inst/sem/
amazonia/acre/home_htm), onde os espe-
cialistas indicaram áreas com Prioridade 1 e 2

Considerando os indicativos do Semi-
nário Consulta de Macapá, do Seminário 
Análise da Implementação de Ações para 
o Uso, Conservação e Repartição de Bene-
fícios na Região Juruá/Purus/Acre e das 
novidades e as lacunas no levantamento 
florístico no Estado do Acre, serão aqui 
salientadas as áreas consideradas Priori-
dade 1 (Tabela 2) para realização de le-
vantamentos biológicos, especialmente 
inventários florísticos.

Dispondo destas informações, um po-
lígono com prioridade biológica foi as-
sim designado por ser considerado um 
buraco negro (i.e., sem dado algum), ou 
por possuir alta diversidade e/ou alto 
endemismo em determinados grupos de 
organismos e/ou hábitats especiais e/ou 
afinidades peculiares:

aa No Alto Juruá, a região norte do Parque 
Nacional da Serra do Divisor é uma área 
prioritária em função dos resultados en-
contrados pelos estudos realizados na uni-
dade de conservação e em função dos ris-
cos da atividade madeireira clandestina. 

aa A região do rio Tarauacá não possui uni-
dades de conservação, apresenta diver-
sidade alta e endemismos no seu médio 
curso e é um “buraco negro” no seu alto 
curso. 

aa A região do rio Envira, após as coletas 
botânicas realizadas na década de 30, só 
voltou a ser visitada por botânicos nova-
mente em 2002 e é muito pouco conhe-
cida do ponto de vista biológico. 
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aa Ainda na sub-região Tarauacá-Envira, 
considerando mais especificamente a re-
gião do rio Liberdade e Gregório/Tauari, 
os efeitos da construção da BR 364 con-
trastam com a incipiência dos dados bio-
lógicos. 

aa Na bacia do rio Acre, a Estação Ecológica 
do Rio Acre, antes considerada lacuna no 
conhecimento biológico, foi alvo da rea-
lização de levantamentos em 2005-2006 
e no momento as informações estão sen-
do sistematizadas e subsidiarão a elabo-
ração do plano de manejo. 

Considerando que o leste do Acre é a 
região mais desmatada do Estado, onde 
processos de fragmentação florestal in-
tensificam-se e onde novas ocorrências 
e espécies novas para a ciência ainda es-
tão surgindo, a criação de uma nova área 
prioritária no leste do Acre é uma ação es-
tratégica para a política conservacionista 
da região.

4. Considerações Finais

Houve uma melhora sensível ao longo 
desses sete anos, desde a Fase I do ZEE, no 
que concerne aos dados obtidos das pes-
quisas faunísticas e florísticas realizadas 
no Estado do Acre. Houve um aumento no 
número de referências bibliográficas, em 
grande parte de fontes publicadas em peri-
ódicos científicos e livros, com consequente 
aumento no número de registros georrefe-
renciados mais confiáveis. Entretanto, um 
problema central ainda persiste: as coletas 
são pontuais no espaço, concentradas ao 
redor da capital Rio Branco (ex: áreas de 
pesquisa da Universidade Federal do Acre - 
UFAC) e em algumas Unidades de Conserva-
ção (PARNA da Serra do Divisor, RESEX do 
Alto Juruá, RESEX Chico Mendes e Floresta 
Estadual do Antimary). A região central do 
Estado do Acre, entre os Rios Tarauacá e 
Iaco continua subamostrada para todos os 
grupos faunísticos e florísticos.

Tabela 2.	Áreas consideradas Prioridade 1 para estudos sobre biodiversidade no Estado do 
Acre, conforme Seminário de Rio Branco.

Código
Localidade/ Unidade de 

Conservação
Motivos

JU 001 PARNA Serra do Divisor

Diversidade alta de espécies e de hábitats; endemismos; 

florestas submontanas e florestas sobre solos calcáreos; 

afinidades com os Andes.

JU 007 Norte do PARNA Serra do Divisor
“buraco negro” biológico; expectativa de resultados como 

aqueles obtidos no Parque Serra do Divisor

JU 010 Rio Tarauacá
Diversidade alta e endemismo de plantas; solos ricos; 

presença de “salões”; afloramentos de rochas

JU 018 Rio Envira “buraco negro” após levantamentos da década de 30

JU 019 TI Kulina do Envira “buraco negro”

JU 029 ESEC do Rio Acre “buraco negro”

JU 033 Médio Acre Acesso razoável; afinidades com zonas mais áridas.

JU 060 Alto Tarauacá “buraco negro”

JU 062 Riozinho da Liberdade Área de impacto da BR-364; “buraco negro” biológico.

JU 064 Rio Liberdade (Baixo Tarauacá) Área de impacto da BR-364; “buraco negro” biológico.

JU 065 Médio Envira “buraco negro” após levantamentos da década de 3090
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A seguir serão feitos algumas recomen-
dações e sugestões para a continuidade do 
ZEE, no que concerne à conservação da fau-
na e flora: 

aa O Planejamento Sistemático de Conserva-
ção, que emprega Unidades de Paisagem 
(UP’s) como indicadores de diversidade 
beta (MARGULES & PRESSEY 2000), foi 
uma importante ferramenta metodoló-
gica para definir áreas prioritárias para 
conservação na Fase I do ZEE, subsidian-
do a criação de novas Unidades de Con-
servação (Uc’s) no Estado. Levantamentos 
com o uso de indicadores de diversidade 
ainda são recomendados, principalmente 
no extremo leste do Acre, onde existem 
várias UP’s não representadas em UC’s e 
onde não foi criada nenhuma Unidade de 
Conservação de Proteção Integral. Inven-
tários faunísticos entre os Rios Tarauacá 
e Iaco continuam prioritários.

aa A criação do Parque Estadual do Chan-
dless supriu em parte a necessidade de 
mais Unidades de Conservação de Prote-
ção Integral no Estado. Novamente, vale 
insistir que o extremo leste do Estado 
(municípios de Porto Acre, Senador Guio-
mard, Acrelândia, Rio Branco, Plácido de 
Castro e Capixaba) carece de uma prote-
ção mais efetiva para a sua fauna, devido 
ao efeito da destruição dos hábitats e da 
fragmentação florestal.

aa A proteção do entorno das Unidades de 
Conservação (exigência legal de uma fai-
xa de 10 km, conforme Resolução CONA-
MA n.º 013 de 06/12/1990) é extrema-
mente importante para a preservação da 
fauna e flora por servir como zona tam-
pão. De difícil execução, essa ação exige 
uma articulação muito grande entre os 
órgãos gestores municipais, estaduais 
e federais. Entretanto ela é vital para a 
proteção das UC’s e, consequentemen-
te, da biodiversidade local por evitar o 
efeito de borda em fragmentos flores-
tais e mitigar os impactos causados pela 
atividade antrópica.

aa Desde a Fase I do ZEE, estudos ictioló-
gicos em lagos marginais foram realiza-
dos no Rio Juruá (SILVANO et al., 2000; 

2001) e na bacia do Rio Acre (VIEIRA, 
2003). A bacia do Rio Purus continua 
desconhecida e, pelo número de lagos 
marginais existentes, recomendada para 
novos estudos sobre a ictiofauna.

aa A criação do Parque Estadual do Chand-
less e de FLONAS na região entre o Rio 
Envira e o Rio Chandless possibilitou a 
interligação com as outras UC’s e TIS, 
formando um dos Corredores Ecológi-
cos propostos para a Amazônia (BRASIL, 
1998). A criação de novas UC’s deve in-
sistir nessa técnica, visando interligar o 
maior número possível de áreas flores-
tais, evitando o isolamento genético pro-
vocado pela fragmentação florestal.

4. 1. Avanços e Pesperctivas

Os estudos faunísticos e florísticos no 
Acre ganharam um grande impulso nos úl-
timos anos, aumentando assim o conheci-
mento sobre a flora e fauna regional, assim 
como capacitando recursos humanos locais 
e gerando informações que possam ser uti-
lizadas para a conservação e o manejo de 
recursos naturais. 

Em 2006 o Programa de Pesquisa em 
Biodiversidade – PPBio inclui o Acre como 
novo Núcleo Regional Acre, que tem como 
base o campus da Universidade Federal do 
Acre (UFAC), como núcleo duro o Grupo de 
Pesquisa Biodiversidade (GPBIO-UFAC) em 
parceria com a Secretaria de Estado de Flo-
resta (SEF) a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente (SEMA), o Instituto de Meio Am-
biente do Acre (IMAC), o Instituto de Defesa 
Agropecuária e Florestal do Estado do Acre 
(IDAF), a Fundação de Tecnologia do Esta-
do do Acre (FUNTAC), o INPA-AC, o IBAMA, 
o Centro de Pesquisa Agroflorestal do Acre 
(CPAFAC-EMBRAPA), o Fundo Mundial para 
a Natureza (WWF-Brasil) e a UNINORTE. 
Essa inserção do Acre no Programa esta ge-
rando produtos (DOUGLAS 2009).

a)	 A Floresta Estadual do Antimary (FEA), 
uma área de 66.168 ha, localizada no 
centro leste do Acre, município de Sena 
Madureira, foi escolhida pelo NR-AC para 

91

A
 B

io
di

ve
rs

id
ad

e 
no

 E
st

ad
o

 d
o

 
A

cr
e 

–
 F

au
na

 e
 F

lo
ra



LIV
R

O
 T

EM
Á

T
IC

O
 3 

REC
U

RSO
S N

AT
U

RA
IS: BIO

D
IV

ERSID
A

D
E E A

M
BIEN

T
ES D

O
 A

C
RE

instalação de módulos. O apoio logístico 
para a realização das atividades na FEA 
tem origem em programas do Governo 
Estadual financiados por instituições de 
fomento, que garantiram a construção 
de uma base de pesquisa e um centro de 
treinamento, cuja estrutura poderá ser 
compartilhada com o PPBIO. A autori-
zação para a instalação dos módulos foi 
providenciada pela SEF e o processo de 
licitação para contratação da empresa 
de topografia está em andamento; Além 
da FEA, a SEF também tem interesse em 
instalar módulos da grade no complexo 
de Florestas Estaduais do Rio Gregório, 
localizado no município de Tarauacá.

b)	 No início de 2010 a Secretaria de Esta-
do de Meio Ambiente – SEMA concluiu 
a instalação de um módulo do PPBio 
no Parque Estadual do Chandless, uma 
área de lacuna de informação biológica 
na região do Rio Purus, cujos levanta-
mentos da vegetação serão apoiados 
pela Rede Amazônia de Inventários Flo-
restais (RAINFOR). 

c)	 Adicionalmente, a partir de uma pro-
posta aprovada pelo CNPq na esfera do 
edital MCT/CNPq/PPBio № 60/2009, 
em 2010 serão instalados três módu-
los na região de confluência da BR 364 
com a BR 317, a estrada do Pacífico, 
uma área impactada pelo processo de 
fragmentação florestal.

d)	 Em 2008 foi lançado o Primeiro Catálogo 
da Flora do Acre e no segundo semestre 
de 2009 o livro sobre Anurofauna do 
Acre. Além de artigos para revistas na-
cionais e internacionais, os participantes 
do NR estão produzindo guias de identifi-
cação ilustrados. 

Mais um avanço foi a integração dos 
dados botânicos do herbário da coleção da 
UFAC num software chamado BRAHMS. As 
amostras e os rótulos são fotografados no 
herbário e depois digitalizados. As vanta-
gens desse software é a agilidade da identifi-
cação botânica em uma coleção. O BRAHMS 
é o sistema adotado pela maioria dos her-
bários brasileiros, incluindo os amazônicos 

que o utiliza para catalisar iniciativas em 
pesquisas botânicas, facilitando a publica-
ção de floras, listas de espécies e monogra-
fias. Além disso, o programa dispõe de apli-
cativos para armazenamento de imagens e 
produção de relatórios e mapas.

Até o final de 2010 o Acre será o pri-
meiro Estado a dispor de um Sistema de 
Informação Distribuído para a Biodiversi-
dade on-line. Este sistema disponibiliza uma 
lista amplamente acessível das espécies da 
fauna e flora formalmente descritas, na for-
ma de bancos de dados permanentes para 
aumentar a disponibilidade de informação 
sobre biodiversidade do Acre. Este Sistema 
possibilita ainda uma mensuração da lista 
de espécies ameaçadas de extinção em con-
formidade com as listas nacionais e inter-
nacionais, todo o processo de construção é 
baseado em identificação georreferenciada 
dos locais de ocorrência das espécies, o que 
possibilita aos gestores públicos redefinir e 
priorizar investimentos para as áreas com 
déficits de informação e ou áreas prioritá-
rias para conservação.

Entre 2001-2005, o convênio UFAC-
-NYBG desenvolveu no Estado a Fase I do 
projeto Mobilizando Especialistas Taxonô-
micos para o Acre. Mobilizando 16 botâni-
cos taxonômicos brasileiros e estrangeiros, 
obtendo com isso resultados expressivos 
publicados em diversos trabalhos científi-
cos, incluindo o Primeiro Catálogo da Flora 
do Acre (DALY & SILVEIRA 2008). O traba-
lho dos especialistas englobou aproxima-
damente 40% dos registros existentes no 
banco de dados e as coletas realizadas nesse 
período representaram um aumento de 74% 
nos registros do Banco de Dados da Flora do 
Acre, que passou de 13.642 em 1999 para 
23.680 em 2006. As coletas realizadas por 
eles somaram cerca de 8.000 amostras, re-
presentando um aumento de 50% na cole-
ção do Herbário da UFAC.

Diante das experiências positivas, em 
2007 o projeto iniciou a sua Fase II (2007-
2012), tendo como um dos objetivos princi-
pais a mobilização de 31 especialistas de 21 
instituições, a ampliação do conhecimento 
sistemático sobre a flora regional e, de for-
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ma mais contundente, dar os primeiros pas-
sos rumo à produção de uma nova geração 
de jovens botânicos na Amazônia, à elabo-
ração da Flora do Acre e à integração, com-
partilhamento e disponibilidade de dados 
botânicos no sudoeste da Amazônia.

Este relatório abrange as atividades de-
senvolvidas no período de novembro 2007 
a agosto de 2009. Confirmando expectati-
vas, a Fase II do projeto e as atividades de-
senvolvidas pelo Laboratório de Botânica e 
Ecologia Vegetal da Universidade Federal do 
Acre. Entre os anos de 2008 e 2009 foram 
registradas 88 novas espécies para o banco 
de dados da flora do Acre, desses dois são 
novos registros para o Brasil e dois novos 
registros para a Ciência, além dos novos 
registros também podemos destacar a 
ocorrência de 17 gêneros e quatro famí-
lias novas para a flora do Estado. Para o 
biênio 2010-2011 a coordenação do pro-
jeto tem como expectiva central à realiza-
ção de pelo menos mais cinco expedições 

botânicas para áreas de interesse para a 
conservação, envolvendo a parcipação de 
pelo menos mais oito especialistas.

Em fevereiro de 2009, pela primeira 
vez uma equipe de botânicos visitou o 
município de Jordão, o único que ainda 
sem registros de colegas botânicas, por-
tanto, uma lacuna para o conhecimento 
florístico regional. Até então, nenhum 
botânico profissional havia realizado 
estudos naquela localidade e, portanto, 
amostras botânicas daquela localidade 
inexistiam no herbário da UFAC ou de 
qualquer outra parte do mundo. Parti-
ciparam dessa expedição botânica pio-
neira ao município, Fabian Michelangeli 
(Melastomataceae), Pedro Acevedo-Ro-
driguez (Sapindaceae) e Renato Golden-
berg, Flávio Obermuller, Edilson Con-
suelo de Oliveira e Herison Medeiros de 
Oliveira que coletaram 439 amostras ao 
longo dos Rios Jordão e Taraucá, distri-
buídas em 84 famílias. 93
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b   Texto:b João Luiz Lani1 

Eufran Ferreira do Amaral2 

Carlos Ernesto Schaefer3

1. Introdução

Os problemas ambientais não po-
dem ser considerados como fe-
nômenos externos à sociedade, 
pois são decorrentes de atividades 

humanas. Em consequência, a procura pelo 
bem estar social, da qualidade ambiental e 
as funções dos ecossistemas, integram-se 
com as tomadas de decisão em todos os ní-
veis. Portanto, há necessidade de compre-
ender a interação entre o sistema natural e 
os sistemas socioeconômicos, observando-
-se o incremento nas pesquisas envolvendo 
a interface entre a Ecologia e a Economia 
(BROUWER, 1987).

Uma síntese imprescindível ao planeja-
mento é a que analisa os recursos naturais 
de forma integrada, na qual estão inseridas 
as características biofísicas regionais, como a 
geologia, a geomorfologia, a pedologia, a co-
bertura vegetal e fauna, incluindo sua biodi-
versidade, restrições de usos, potencialidades 
e fragilidades. Só com o conhecimento destas 

características naturais em relação ao poten-
cial produtivo, bem como suas fragilidades e 
limitações de usos, é possível avaliar os usos 
mais adequados visando à conservação dos 
recursos naturais da região. As unidades bio-
físicas constituem, assim, uma base essencial 
para o ZEE (Zoneamento Ecológico-Econômi-
co), sendo necessária a setorização do espaço 
em regiões homogêneas, que servirão para su-
gerir intervenções integradas e diferenciadas 
a serem executadas pelas instituições locais. 
(ACRE, 2000).

As Unidades de Paisagem Biofísica 
(UPBs) utilizadas para o ZEE do Estado do 
Acre não constituem espaços artificiais ob-
tidos com o cruzamento de diversos temas. 
Representam unidades naturais, já que os 
atributos biológicos (ou seja, o tipo de ve-
getação, fauna associada, características de 
biodiversidade, etc.) de um dado espaço são 
resultantes da presença e interação de seus 
atributos físicos e químicos.

Modelagem da 
Paisagem: Unidades 
Biofísicas do Estado 
do Acre

1	 Doutor em Solos e Nutrição de Plantas | UFV
2	 Doutor em Solos e Nutrição de Plantas | EMBRAPA/SEMA
3	 Pós-Doutor | UFV
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2. Metodologia

O mapa aqui ilustrado foi construído por 
meio de Sistema de Informações Geográfi-
cas (ARC GIS 9.0), através da sobreposição 
dos mapas produzidos para o ZEE Fase II, 
na escala de 1:250.000, e o banco de dados 
geográfico associado.

Numa primeira etapa, foram seleciona-
dos e hierarquizados os temas para a aná-
lise, que em ordem de abrangência foram: 
geologia, geomorfologia, solos e tipologias 
florestais. Cada tema foi submetido a uma 
filtragem do banco de dados de forma a usar 

apenas os campos necessários para constru-
ção das UPBs.

Após a seleção dos campos os mapas fo-
ram cruzados, utilizando a ferramenta união, 
onde foram unidos os campos e seus respecti-
vos bancos de dados temáticos. Este produto 
intermediário foi submetido a uma filtragem 
para se eliminar os polígonos muito peque-
nos e sem expressão cartográfica, permitindo 
elaborar um mapa de unidades de paisagens 
biofísicas do Estado do Acre (Figura 1).

O primeiro nível de estratificação é o ar-
cabouço geológico da área de estudo. Ape-
sar de ocorrerem no Estado várias forma-

Tabela 1.	 Descrição do número de classes para geologia, geomorfologia, pedologia e tipologias 

florestais, para a composição das unidades de paisagem do Estado do Acre

Unidades 
geológicas

Unidades 
geomorfológicas

Unidades 
pedológicas

Cobertura Florestal

1. Aluviões Holocênicos
1. Depressão do 

Endimari-Abunã

1. Predomínio de Argissolo 

Amarelo
1. Áreas antropizadas

2. Areias Quartzosas
2. Depressão do Iaco-

Acre

2. Predomínio de Argissolo 

Vermelho
2. Campinaranas

3. Cobertura 

Detrito-Laterítica 

Neopleistocênica

3. Depressão do Juruá-

Iaco

3. Predomínio de Argissolo 

Vermelho

3. Floresta Aberta com Bambu 

- Aluvial

4. Coluviões 

Holocênicos

4. Depressão do Purus-

Juruá

4. Predomínio de Argissolo 

Vermelho Amarelo

4. Floresta Aberta com 

Bambu + Floresta Aberta com 

Palmeira

5. Complexo Jamari
5. Depressão do Rio 

Branco

5. Predomínio de Argissolo 

Vermelho Amarelo

5. Floresta Aberta com 

Bambu + Floresta Aberta com 

Palmeira + Floresta Densa

6. Formação Cruzeiro 

do Sul

6. Depressão do 

Tarauacá-Itaquaí

6. Predomínio de Argissolo 

Vermelho Amarelo eutrófico

6. Floresta Aberta com Bambu 

+ Floresta Densa

7. Formação Divisor
7. Depressão Marginal a 

Serra do Divisor

7. Predomínio de Argissolo 

Vermelho eutrófico

7. Floresta Aberta com Bambu 

Dominante

8. Formação Formosa
8. Planaltos Residuais da 

Serra do Divisor

8. Predomínio de Cambissolo 

Háplico

8. Floresta Aberta com 

Palmeira

9. Formação Moa 9. Planície Amazônica
9. Predomínio de Cambissolo 

Háplico eutrófico

9. Floresta Aberta com 

Palmeira - Aluvial

10. Formação Rio Azul
10. Superfície Tabular de 

Cruzeiro do Sul

10. Predomínio de G leissolo 

Melânico

10. Floresta Aberta com 

Palmeira + Floresta Aberta 

com Bambu

11. Formação Solimões
11. Predomínio de Gleissolo 

Melânico eutrófico

11. Floresta Aberta com 

Palmeira + Floresta Aberta 

com Bambu + Floresta Densa

12. Sienito República

12. Predomínio de Gleissolo 

Melânico eutrófico e 

distrófico

12. Floresta Aberta com 

Palmeira + Floresta Densa

13. Terraços 

Holocênicos

13. Predomínio de Latossolo 

Amarelo

13. Floresta Aberta com 

Palmeiras + Floresta Aberta 

com Bambu
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Tabela 1. Descrição do número de classes para geologia, geomorfologia, pedologia e tipologias 

florestais, para a composição das unidades de paisagem do Estado do Acre

UnidadTs 
gTtlógicas

UnidadTs 
gTtmtrftlógicas

UnidadTs 
pTdtlógicas

CtbTrxura FltrTsxal

14. Terraços 

Pleistocênicos

14. Predomínio de Latossolo 

Vermelho
14. Floresta Densa

15. Predomínio de Latossolo 

Vermelho Amarelo

15. Floresta Densa - 

Submontana

16. Predomínio de Luvissolo 

Crômico

16. Floresta Densa + Floresta 

Aberta com Palmeira

17. Predomínio de Luvissolo 

Hipocrômico

18. Predomínio de Neossolo 

Flúvico

19. Predomínio de Neossolo 

Quartzarênico

20. Predomínio de Plintossolo 

Argilúvico

21. Predomínio de Plintossolo 

Háplico

22. Predomínio de Plintossolo 

Háplico eutrófico

23. Predomínio de Vertissolo 

Cromado

Figura 1. Fluxograma metodológico de estruturação da unidade de paisagem biofísica para o Es-

tado do Acre, ZEE Fase II.
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ções geológicas, em função de estar inserido 
numa grande bacia sedimentar, tem-se uma 
clara estratificação baseada na geologia. 

Na Tabela 2 se encontra uma descrição su-
mária das unidades utilizadas durante a cons-
trução das unidades de paisagens biofísicas.

No segundo nível foi utilizado a compar-
timentação geomorfológico. O Estado do 
Acre mostra-se dividido em nove unidades 
geomorfológicas fundamentais: a Planície 
Amazônica, a Depressão do Endimari-Abu-
nã, a Depressão dos Iaco-Acre, a Depressão 

Tabela 2.	 Coluna Estratigráfica das unidades aflorantes no Estado do Acre, com base no mapa de 

geologia do ZEE Fase II

ERA PERÍODO ÉPOCA FORMAÇÃO CARACTERÍSTICAS LITOLÓGICAS

C
EN

O
ZÓ

IC
O

Q
U

AT
ER

N
Á

RI
O

H
o

lo
ce

no

Aluviões holocênicos

(QHa) depósitos grosseiros a conglomeráticos, 

representando residuais de canal, arenosos 

relativos à barra em pontal, e pelíticos 

relacionados a transbordamentos.

Coluviões holocênicos
(QHc) material grosso disposto no sopé de 

montanhas em forma de leque aluvial.

Terraços holocênicos

(QHt) depósitos de planície fluvial, cascalhos 

lenticulares de fundo de canal, areias de barra 

em pontal e siltes e argilas de transbordamento.

Areias quartzosas
(QHaq) areais inconsolidados em interflúvios 

tabulares.

Pl
ei

st
o

ce
no

Terraços Pleistocênicos

(QPt) terraços fluviais antigos. Argilas, silte 

e areias, localmente com intercalações 

lenticulares de argilitos e conglomerados.

Coberturas detrito-

lateríticas

(QPdl) material argilo-arenoso amarelado, 

caolinítico, alóctone e autóctone.

Formação Cruzeiro do 

Sul

(QPcs) terraços, originados através de 

sedimentação fluvial, flúvio-lacustre e aluvial, 

constituídos por arenitos finos a médios, 

friáveis, maciços e argilosos, com intercalações 

de argilitos.

T
ER

C
IÁ

RI
O

Pl
io

ce
no

 

M
io

ce
no

Formação Solimões

(TNs) sedimentos pelíticos fossilíferos (argilitos 

com intercalações de siltitos, arenitos, calcários 

e material carbonoso), de origem fluvial e 

flúvio-lacustre, com estratificações plano-

paralelas e cruzadas tabulares e acanaladas.

M
ES

O
ZÓ

IC
O

C
RE

TÁ
C

EO

M
ae

st
ri

ch
ti

an
o

Formação Divisor

(Kd) arenitos brancos, amarelos e vermelhos, 

maciços ou com estratificação cruzada, médios, 

bem selecionados, com intercalação de siltitos.

C
am

pa
ni

an
o

 

Tu
ro

ni
an

o

Formação Rio Azul

(Kra) compõe-se de arenitos finos, com 

intercalações de folhelhos e níveis de calcário 

(na base) e para o topo esses arenitos contêm 

intercalações de siltitos cinza-esverdeados.

C
en

o
m

an
ia

no

Formação Moa

(Km) conglomerados polimíticos basais 

encimados por arenitos finos a conglomeráticos 

com estratificação cruzada. No topo, arenitos 

finos a médios, estratificação cruzada e níveis 

conglomeráticos.
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Tabela 2.	 Coluna Estratigráfica das unidades aflorantes no Estado do Acre, com base no mapa de 

geologia do ZEE Fase II

ERA PERÍODO ÉPOCA FORMAÇÃO CARACTERÍSTICAS LITOLÓGICAS

PR
O

T
ER

O
ZÓ

IC
O

 S
U

PE
RI

O
R

Fo
rm

aç
ão

 F
o

rm
o

sa

Sienito República

(PSLr) composta por quartzo traquito 

pórfiro, ultramilonito, microsienito, sienito, 

traquito pórfiro cataclástico, sienito pórfiro, 

nordmarkito, quartzo traquito e traquito 

amigdaloidal, constituem corpos de pequenas 

dimensões.

(PSf) quartzitos cinza-

escuros, muito duros, 

camadas de chert cinza-

claro e esbranquiçadas, 

metassiltitos e arenitos 

quartzíticos. Apresenta 

metamorfismo de 

contato devido à 

intrusão de rocha 

sienítica.

PR
É-

C
A

M
BI

EA
N

O
 

IN
D

IF
ER

EN
C

IA
D

O

Complexo Jamari

(PIMj) rochas de alto grau de metamorfismo 

na forma de gnaisses, migmatitos, granitos 

anatéticos, granulitos, leptitos e charnockitos.

do Rio Branco, a Depressão do Juruá-Iaco, a 
Depressão do Tarauacá-Itaquaí, a Depressão 
marginal a Serra do Divisor, a Superfície Ta-
bular de Cruzeiro do Sul e os Planaltos resi-
duais da Serra do Divisor.

Na Tabela 3 se encontra uma descrição 
sumária das unidades geomorfológicas utili-

zadas durante a construção das unidades de 
paisagens biofísicas.

No terceiro nível foi utilizado o mape-
amento pedológico. O Estado do Acre tem 
uma grande diversidade pedológica, em fun-
ção dos processos de gênese da bacia sedi-
mentar, e de sua posição de montante na ba-
cia, com influência subandina. Muitos solos 

Tabela 3.	 Descrição das unidades geomorfológicas do Estado do Acre, com base no mapa de 

geomorfologia do ZEE Fase II

Unidade geomoforlógica Descrição sumária

Planície Amazônica
Unidade com altitudes variando entre 30 e 100m, situada ao longo dos 

principais rios.

Depressão do Endimari-Abunã

Unidade com altitude variando entre 160 e 240m, nivelada por 

pediplanação pós-terciária, posteriormente dissecada pela drenagem 

atual. Trata-se de superfície suavemente dissecada, com topos tabulares e 

algumas áreas planas.

Depressão do Iaco-Acre

Unidade com altitude variando entre 160 e 350m, com padrão de 

drenagem dendrítico. Admite-se para sua formação um possível 

truncamento pela pediplanação pós-terciária, podendo ter sofrido 

tectônica de soerguimento relacionada à reativação do Arco de Iquitos. 

Posteriormente foi dissecada pela drenagem atual.
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Tabela 3.	 Descrição das unidades geomorfológicas do Estado do Acre, com base no mapa de 

geomorfologia do ZEE Fase II

Unidade geomoforlógica Descrição sumária

Depressão de Rio Branco

Unidade com padrão de drenagem angular, o que implica um controle 

estrutural. A tectônica parece ter um papel importante na área, 

provavelmente uma movimentação tardia no Arco de Iquitos provocou o 

soerguimento da unidade de relevo, que foi posteriormente dissecada pela 

drenagem atual. Caracteriza-se por um relevo muito dissecado, com topos 

convexos e densidade de drenagem muito alta, apresenta declives medianos 

na parte centro-norte, diminuindo para sul, onde se torna suave ondulado.

Depressão do Juruá-Iaco

Esta unidade apresenta altitude variável entre 150 a 300m. Trata-se 

de uma área nivelada por pediplanação pós-terciária e provavelmente 

afetada por neotectônica tardia. A erosão descaracterizou o aplainamento 

resultando em modelados de dissecação. Sua principal característica é a de 

apresentar-se como uma superfície dissecada com elevada densidade de 

drenagem de primeira ordem e padrão dendrítico. Apresenta modelados de 

topos convexos, por vezes aguçados, com declives que variam de medianos 

a fortes.

Depressão do Tarauacá-Itaquaí

A abertura das depressões circunvizinhas deixou relevos residuais de uma 

topografia mais elevada que constituem os relevos da unidade. Trata-se de 

relevos de topos convexos, com alta densidade de drenagem de primeira 

ordem ordenadas num padrão essencialmente dendrítico.

Depressão marginal a Serra do 

Divisor

Unidade com altitude variando de 160 a 200m e padrão de drenagem 

dendrítico. Constitui um gráben associado à Falha Batã, com possíveis 

rearranjos pela pediplanação pós-terciária. A instalação da drenagem atual 

resultou na dissecação da área. Basicamente, trata-se de relevo dissecado 

de topos convexos, comportando declives suaves, esculpidos em litologias 

da Formação Solimões.

Superfície Tabular de Cruzeiro do Sul

Unidade de relevo com altitude média entre 120 – 200m, padrão 

dendrítico a subparalelo (associado a estruturas tectônicas). A unidade 

constitui um horst (área elevada) associado à Falha Batã e pode ter sido 

afetada por pediplanação pós-terciária. Predominam relevos tabulares 

com declives suaves, à exceção de alguns trechos, como sua borda oeste, 

onde os declives são mais acentuados.

Planaltos residuais da Serra do 

Divisor

Unidade com altitudes variando entre 500 e 600m, apresentando padrão 

dendrítico e paralelo (forte controle estrutural). As serras constituem 

estruturas anticlinais assimétricas, com escarpas voltadas para leste e 

reverso para oeste, intensamente dissecadas pela drenagem atual. De 

norte para sul têm-se as serras do Jaquirana, do Moa, do Juruá-Mirim 

e do Rio Branco, compreendendo as maiores altitudes da Amazônia 

Ocidental.
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do Acre possuem ocorrência local, e alguns 
não parecem condizentes com o clima atual, 
servindo para a reconstrução dos ambientes 
passados na região.

Como forma de agrupar as unidades pe-
dológicas, foi utilizada o primeiro compo-
nente como unidade de maior ocorrência e 
elemento de diferenciação. Na Tabela 4 se 

encontra uma descrição sumária das unida-
des pedológicas utilizadas durante a cons-
trução das unidades de paisagens biofísicas.

Em quarto nível foi utilizado o mapea-
mento fitoecológico, que reflete a distribui-
ção das principais tipologias vegetais de 
ocorrência na área, permitindo uma integra-
ção dos temas anteriores. 

Tabela 4.	 Descrição das unidades pedológicas do Estado do Acre, com base no mapa de pedologia 

do ZEE Fase II

Ordem Descrição sumária

Cambissolos

Os Cambissolos são em sua maioria Háplicos, Eutróficos e com argila de atividade alta (Ta) e 

muitos com caráter vértico, ou seja, apresentam fendas no período seco e são solos difíceis 

de trafegar durante a estação chuvosa. São solos normalmente rasos ou pouco profundos, 

apresentam restrição de drenagem, principalmente em razão da presença de minerais 

de argila expansíveis (argilas 2:1). 	 Quando Eutróficos, geralmente apresentam altos 

teores de cálcio (Ca), magnésio (Mg) e surpreendentemente alumínio (Al). Quando distróficos 

apresentam baixos teores de Ca e Mg, situação em que a saturação por alumínio, muitas das 

vezes é superior a 50%, ou seja, apresentam restrições no tocante a fitotoxidez por Al. 

Plintossolos

São solos sujeitos ao excesso de água (encharcamento) temporário, em alternância com 

período seco. Isso resulta numa variabilidade morfológica e analítica, o que dificulta sua 

caracterização. Caracterizam-se por cores cinza e pontuações vermelhas (horizonte plíntico) 

até a profundidade de 40 cm a partir da superfície do solo.

Gleissolos

São permanentemente ou periodicamente saturados por água. Caracterizam-se pela forte 

gleização (cores acinzentadas), em decorrência do regime de umidade que favorece as 

condições redutoras do solo. Geralmente apresentam argilas de alta atividade e elevados 

teores de alumínio trocável. Não apresentam grandes problemas de fertilidade. Por serem 

solos hidromórficos apresentam drenagem muito deficiente, com severa deficiência de 

oxigênio. 

Latossolos

Em geral localizados em ambientes de relevo plano a suave ondulado. São os solos mais 

velhos da paisagem, apresenta uniformidade de cor, textura (proporção de areia, silte e 

argila) e em geral distróficos (pobres quimicamente), profundos e bem drenados. Possuem 

acidez elevada e baixos teores de cálcio, magnésio e potássio. 

Argissolos

Possuem como característica marcante o horizonte B textural (incremento de argila do 

horizonte A para o horizonte B) e baixa atividade da argila, muitos deles com alta saturação 

por alumínio. E muitos casos são solos que apresentam drenagem deficiente e baixa ou média 

fertilidade natural, em razão do predomínio de minerais de argila de baixa atividade. Por 

estarem muitas vezes associados às condições de relevo mais movimentado, são também 

bastante suscetíveis à erosão.

Neossolos

Basicamente foram mapeados NEOSSOLOS FLÚVICOS e NEOSSOLOS QUARTZARÊNICOS. Os 

NEOSSOLOS FLÚVICOS são solos resultantes de depósitos recentes de origem fluvial, marinha 

ou lacustre. Dado a sua formação apresentam uma sucessão de camadas estratificadas sem 

relação pedogenética entre si. Geralmente ocorre nas margens de rios e igarapés, sendo que 

sua fertilidade está diretamente relacionada com a qualidade do sedimento depositado. Os 

NEOSSOLOS QUARTZARÊNICOS possuem mais de 90% de areia em todo o perfil e tem baixa 

fertilidade.
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ram quantificadas e avaliadas na escalas 
estadual, regional e municipal. Avaliou-se 
também as terras indígenas e as unidades 
de conservação.

Em cada unidade territorial foi realizada 
uma quantificação para avaliar qual a unidade 

Na Tabela 5 se encontra uma descrição su-
mária das unidades fitoecológicas utilizadas 
durante a construção das unidades de paisa-
gens biofísicas.

Para se ter uma avaliação das UPB’s no 
contexto do Estado do Acre, as mesmas fo-

Tabela 4.	 Descrição das unidades pedológicas do Estado do Acre, com base no mapa de pedologia 

do ZEE Fase II

Ordem Descrição sumária

Luvissolos

Apresentam argila de alta atividade, caráter eutrófico (V > 50%), além da presença de 

horizonte B textural. Estão normalmente associados a relevo mais movimentado e a solos 

pouco profundos, conferindo-lhes relativo grau de susceptibilidade à erosão, o que, aliado 

ao fato de apresentarem drenagem deficiente, restringe seu uso agrícola, apesar da elevada 

fertilidade natural. 

Vertissolos

São solos rasos, imperfeitamente drenados, com horizonte superficial do tipo A moderado. 

As cores no horizonte A têm matiz 7,5YR, ou seja, colorações brunadas, com valor 5 e 

croma 2. O escurecimento superficial é em razão dos maiores teores de matéria orgânica. 

A consistência a seco é extremamente dura. A textura do geralmente é argila siltosa e o 

horizonte C apresenta cores no mesmo matiz do horizonte A, porém com valores mais altos 

e cromas mais altos, que lhe confere colorações mais acinzentadas. A estrutura é maciça que 

se desfaz em forte pequenos a médios blocos angulares e subangulares o que evidencia o 

processo de expansão e contração.

Tabela 5.	 Descrição das unidades fitoecológicas do Acre, com base no mapa de pedologia do ZEE Fase II

Tipologia Descrição sumária

Floresta aberta com 

bambu dominante

A floresta apresenta grande concentração de bambu, muitas vezes alcançando o dossel, 

dominando a vegetação. O sub-bosque é denso, com arvoretas de pequeno porte. Os 

indivíduos arbóreos com DAP ≥ 20 cm são esparsos e pouco freqüentes. As palmeiras 

também são pouco freqüentes e são representadas pelas espécies Phytelephas 
macrocarpa R. e p. (jarina), Astrocarium murumuru Mart (murmuru), Guilielma 

macrocarpa (pupunha brava) e Attalea phalerata Mart. Ex Spreng. (urucuri) da família 

Arecaceae.

Floresta aberta com 

bambu + Floresta 

aberta com palmeiras

Apresenta-se como uma mistura de fisionomias entre floresta aberta com grande 

concentração de bambu, floresta aberta com palmeiras, e floresta densa (pequenas 

manchas), de forma generalizada pode ser caracterizada como floresta aberta com 

bambu + floresta aberta com palmeiras. Nas áreas próximas a igarapés podem ser 

observados cipós. Ocorrem palmeiras no sub-bosque, tendo maior concentração de 

Astrocarium murumuru Mart (murmuru), e ocorrem também Phytelephas macrocarpa 

R. e p. (jarina), Oenocarpus distichus Mart. (bacaba), Euterpe sp. (açaí), Iriartea sp. 

(paxiubinha), paxiubão catolé, Oenocarpus bataua Mart (patauá), Attalea sp. (uricuri), 

Bactris maior Jacq. (marajá) e Astrocaryum sp (tucumã).
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Tabela 5.	 Descrição das unidades fitoecológicas do Acre, com base no mapa de pedologia do ZEE Fase II

Tipologia Descrição sumária

Floresta aberta com 

palmeiras em área 

aluvial

A floresta é aberta com presença de espécies de palmeiras como Geonoma sp. (ubim 

galope), ubinzinho, Euterpe oleraceae (açaí), Oenocarpus bataua Mart (patauá), 

Astrocarium murumuru Mart (murmuru), Iriartea exorrhiza Mart. (paxiubão), 

Phytelephas macrocarpa R. e p (jarina), paxiubinha, Oenocarpus distichus Mart. 
(bacaba), Bactris maior Jacq. (marajá da terra firme). O sub-bosque é bastante denso, 

apresentando muito cipó e em alguns pontos pode ser observada grande concentração de 

pacavira (tipo de bananeira do mato). A espécie Hevea brasiliensis Muel. Arg (seringueira) 

apresentou nessa fisionomia a maior concentração de indivíduos comparando com as 

outras fisionomias. 

Floresta aberta com 

palmeiras

Essa fisionomia se caracteriza pela Floresta aberta com palmeiras, apresentando também 

cipós em algumas áreas. Ocorrem palmeiras como Astrocarium murumuru Mart 

(murmuru), Astrocaryum sp. (tucumã), Attalea sp. (uricuri), Euterpe oleraceae (açaí), 

Bactris maior acq. (marajá), Guilielma macrocarpa Hub. (pupunha brava), Attalea 

wallissii Huber (jaci), Maximiliana regia Mart. (inajá) e Phytelephas macrocarpa R. e p. 

(jarina) (em maior concentração), Iriartea sp. (paxiubinha) nas áreas de baixio e margem 

de igarapés. Ocorre também bananeira brava (Phenakospermum guianensis) no sub-

bosque. 

Floresta aberta com 

palmeiras + Floresta 

densa

A floresta é aberta com presença de espécies de palmeiras como Geonoma sp. (ubim), 

Euterpe oleraceae (açaí), Oenocarpus bataua Mart (patauá), Bactris maior Jacq. (marajá 

da terra firme), Oenocarpus distichus Mart. (bacaba), paxiubão, paxiubinha, ubim galope, 

Astrocaryum murumuru Mart. (murmuru), pupunha baé, Attalea excelsa Mart. (urucuri), 

Phytelephas macrocarpa R. e P. (jarina), todos com poucos indivíduos e maior concentração 

de ubim e manchas de taquari (POACEAE). Apresenta indivíduos arbóreos emergentes, 

formando dossel aberto com altura total aproximada de 30 metros de altura. 

Floresta densa + 

Floresta aberta com 

palmeiras

A floresta é mista entre aberta com presença de espécies de palmeiras como ubim galope, 

açaís, Bactris maior Jacq. (marajá), Oenocarpus distichus Mart. (bacaba), Maximiliana 
regia Mart (inajá), Oenocarpus bataua Mart. (patauá), paxiubão e marajá-açu, todos em 

pouca concentração, exceto Astrocarium sp. (tucumã) que se apresenta em concentração 

mais expressiva. Também grande concentração de marantaceas no sub-bosque, juntamente 

com ubim e ubim galope. A floresta apresenta-se com os três estratos definidos: o dossel com 

indivíduos emergentes com altura aproximadamente de 35 a 40 metros de altura é aberto, 

porém o estrato médio com predominância da espécie breu vermelho é fechado, conferindo ao 

estrato inferior o aspecto aberto ou limpo. Foi observada também a espécie Hymenolobium sp. 

(Angelim), não inclusas na amostragem e diferentes espécies de louros, entre outras.

Floresta aberta com 

palmeiras + Floresta 

aberta com bambu

Essa floresta tem dominância da Floresta aberta com palmeiras onde podem ser 

encontradas Mauritia flexuosa. (buriti), Iriartea exorrhiza Mart. (paxiúba), Euterpe sp. 

(açaí), Oenocarpus bataua Mart. (patauá), Attalea excelsa Mart. (urucuri) e Orbygnia sp. 

(babaçu) e as espécies arbóreas dominantes. Essa fisionomia apresenta pequenas manchas 

de bambu e podem ocorrer áreas com floresta densa.

Floresta aberta com 

bambu em áreas 

aluviais

As manchas observadas nas imagens de satélite que foram classificadas como Floresta 

aberta com bambu em áreas aluviais apresenta tonalidade semelhante às manchas de 

Floresta aberta com bambu dominante. Entretanto, existem pequenas manchas associadas 

de floresta aberta com palmeiras. 

Floresta densa

As comunidades dessa floresta são caracterizadas por apresentar árvores emergentes com 

aproximadamente 50 metros de altura. Nos dissecados em cristas e colinas o estrato superior 

ocorre em grupamentos arbóreos menores e bastante uniformes, atingindo aproximadamente 30 

metros de altura. Apresenta bastante regeneração arbórea nas diferentes situações topográficas, no 

entanto há maior número de espécies de porte arbustivo e palmeiras nos talvegues.
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de paisagem dominante. Um outro indicador 
utilizado foi o de diversidade que correspon-
de ao número de unidades de paisagem que 
ocorre numa dada unidade territorial.

Como um indicador síntese foi estruturado 
o Índice de Diversidade de Paisagem (IDP):

1000*
área

eDiversidadIDP =

Onde:
IDP = Índice de Diversidade de Paisagem
Diversidade = Número de unidades de 

paisagem no território
Área = Área do território (km2)

3. Resultados

3. 1. O Estado do Acre

Para todo o Estado do Acre contam-se 
960 unidades de paisagem biofísica, que 
significam um incremento de 1.100% em re-

lação às 80 unidades de paisagem definidas 
na Fase I do Zoneamento Ecológico-Econô-
mico do Acre, conferindo maior complexida-
de e detalhamento.

A unidade de paisagem que ocorre em maior 
extensão no Estado do Acre é a Formação Soli-
mões situada na Depressão do Iaco-Acre, com 
predomínio de Cambissolo Háplico eutrófico sob 
Floresta Aberta com Bambu + Floresta Aberta com 
Palmeira (Código de UPB=750). Esta unidade ocu-
pa 11,6% do território acreano. Tal dominância 
indica a juventude da formação da paisagem acre-
ana, onde cambissolos com argila de alta ativida-
de sobressaem. A unidade de paisagem de menor 
expressão são os Aluviões Holocênicos da Depres-
são do Iaco-Acre, onde predominam Argissolos 
Vermelhos sob Floresta Aberta com Palmeira, que 
ocupa uma área de 0,31 hectares. A menor expres-
são é relativa a mosaicos de formações florestais 
que ocorrem nas áreas aluviais. 

A partir da integração da área do Estado 
com a diversidade de UPB’s encontrada no 
território foi encontrado um Índice de Diver-
sidade de Paisagem de 0,59.

Tabela 5.	 Descrição das unidades fitoecológicas do Acre, com base no mapa de pedologia do ZEE Fase II

Tipologia Descrição sumária

Floresta aberta com 

bambu + Floresta 

densa

Essa é uma floresta mista que apresenta grande concentração de bambu e manchas de 

floresta densa, podendo apresentar também pequenas manchas de floresta aberta com 

palmeiras. As encostas e os vales são ocupados por grupos de Floresta aberta com bambu. 

As principais espécies encontradas nessa comunidade são castanheira, fava-de-espinho, juá, 

muriti, ucuuba, carapanaúba, pau-d’alho, encontrando raras palmeiras, representadas por 

paxiúbas e patauá. 

Floresta densa – 

submontana

Essa floresta apresenta árvores de grande porte, com indivíduos densamente distribuídos 

quando a altitude é aproximadamente de 600 metros. Ocorrem grupamentos densos de 

árvores emergentes, com altura aproximada de 35 metros, já nas superfícies dissecadas a 

floresta é mais baixa e de cobertura uniforme, com alturas aproximadas de 30 metros. O 

sub-bosque apresenta-se mais aberto nas áreas menos dissecadas e mais denso nos vales. 

Apresenta como principal característica à presença de uma espécie do gênero Tachigalia, que 

freqüentemente é encontrado indivíduos mortos ainda em pé na floresta. Nas porções mais 

baixas das encostas e dos vales, são observadas Florestas abertas de palmeiras, tendo como 

espécies mais freqüentes o patauá, açaí, bacaba, buriti, paxiúba, e pupunharana. As espécies 

árboreas encontradas foram abioranas, louros, mata-matá branco, seringueira e ucuuba.

Áreas antropizadas

Áreas de ação antrópica, encontradas principalmente ao longo das estradas, ramais, rios, 

igarapés e cidades. Também podem ser encontradas pequenas manchas de ação antrópica 

no interior de florestas que geralmente são associadas às colocações de seringueiros.
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3. 2. As Regionais

A regional que apresenta maior diversi-
dade de paisagens é a regional do Juruá, que 
também possui um índice de diversidade de 
paisagem de 1,63 (Tabela 6).

A regional que possui menor diversidade 
é a do Alto do Acre que possui um índice de 
diversidade de paisagem de 0,82.

Deve-se destacar que a unidade de paisa-
gem que tem maior ocorrência nas regionais 
do Alto Acre e do Baixo Acre é a das áreas 
antropizadas, sendo um indicativo do grau 
de alteração destas unidades territoriais.

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão na regional do Tarauacá-Envi-
ra é a Formação Solimões situada na Depres-
são do Iaco-Acre com predomínio de Cambis-
solo Háplico eutrófico e sob Floresta Aberta 
com Bambu + Floresta Aberta com Palmeira.

Na regional do Purus a unidade de pai-
sagem que tem maior ocorrência é a For-
mação Solimões situada na Depressão do 
Juruá-Iaco com Predomínio de Cambissolo 

Háplico eutrófico e sob Floresta Aberta com 
Palmeira + Floresta Aberta com Bambu + 
Floresta Densa.

Na regional do Alto Acre a unidade de 
paisagem que tem maior ocorrência é a cor-
respondente às áreas antropizadas. Na re-
gional do Baixo Acre a unidade de paisagem 
que tem maior ocorrência é a corresponden-
te às áreas antropizadas. 

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão na regional do Juruá é a 
unidade de paisagem da Formação Solimões 
situada na Depressão Marginal a Serra do 
Divisor com Predomínio de Argissolo Ama-
relo e sob Floresta Densa + Floresta Aberta 
com Palmeira.

De forma geral, a regional do Alto Acre, 
apesar de ter a menor diversidade tem um 
IDP mediano, da mesma forma a regional do 
Baixo Acre, apesar de ter uma ação antrópi-
ca intensiva, possui o 2º lugar em termos de 
diversidade de unidades de paisagem e do 
índice de diversidade.

Tabela 6.	 Análises síntese da distribuição das unidades de paisagem nas regionais do Estado do Acre

Regional Diversidade Maioria Minoria IDP

TARAUACÁ-ENVIRA 218 750 50 0,41

PURUS 206 756 66 0,51

ALTO ACRE 130 1 12 0,82

BAIXO ACRE 255 1 139 1,15

JURUÁ 516 884 58 1,63

Tabela 7.	 Análises síntese da distribuição das unidades de paisagem nos municípios do Estado do Acre.

NOME
Área 
(km2)

POP 
2004

Diversidade
Maior 

ocorrência
Menor 

Ocorrência
IDP IDPOP1 IDFlo2

Epitaciolândia 1655 12820 28 1 228 16,9 2,2 28,6

Jordão 5361 4564 31 750 250 5,8 6,8 5,9

Acrelândia 1814 10668 35 1 287 19,3 3,3 35,7

Plácido de 

Castro
1945 15931 39 1 627 20,1 2,4 54,8

Senador 

Guiomard
2321 19343 45 1 234 19,4 2,3 50,5

Brasiléia 3918 19940 51 654 12 13,0 2,6 17,6

Assis Brasil 4977 4852 55 745 13 11,1 11,3 11,5

Bujari 3037 7654 55 1 982 18,1 7,2 26,6

Santa Rosa do 

Purus
6140 2954 57 755 77 9,3 19,3 9,3
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3. 3. Os Municípios

O município que apresenta maior 
diversidade de unidades de paisagem 
é Cruzeiro do Sul com 236 diferentes 
UPB’s em seu território, com um índi-
ce de diversidade de paisagem de 26,8. 
Com processo de fragmentação avança-
do a unidade de paisagem que mais ocor-
re em termos qualitativo é a de áreas an-
tropizadas. 

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão em Tarauacá é a unidade 
de paisagem da Formação Solimões situada 
na Depressão do Juruá-Iaco com Predomí-
nio de Luvissolo Hipocrômico e sob Floresta 
Aberta com Palmeira + Floresta Aberta com 
Bambu. O município possui 188 unidades 
de paisagem e ocupa o 2º lugar em termos 
de diversidade de unidades de paisagem 
com um índice de diversidade de paisagem 
de 9,3 (Tabela 7).

Em Porto Walter a unidade de paisagem 
que ocorre em maior extensão é aquela da 
Formação Solimões situada na Depressão 
Marginal a Serra do Divisor com Predomí-
nio de Argissolo Amarelo e sob Floresta 
Aberta com Bambu + Floresta Aberta com 
Palmeira. O município ocupa o 3º lugar 
em termos de diversidade de unidades de 
paisagem (possui 175 unidades de paisa-
gem) com um índice de diversidade de pai-
sagem de 27,1.

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão em Sena Madureira é a 
unidade de paisagem da Formação Soli-
mões situada na Depressão do Juruá-Iaco 
com Predomínio de Cambissolo Háplico 
eutrófico e sob Floresta Aberta com Pal-
meira + Floresta Aberta com Bambu + 
Floresta Densa. O município possui 149 
unidades de paisagem e ocupa o 4º lugar 
em termos de diversidade de unidades de 

Tabela 7.	 Análises síntese da distribuição das unidades de paisagem nos municípios do Estado do Acre.

NOME
Área 
(km2)

POP 
2004

Diversidade
Maior 

ocorrência
Menor 

Ocorrência
IDP IDPOP1 IDFlo2

Manoel 

Urbano
8190 7152 74 750 78 9,0 10,3 9,2

Capixaba 1696 6287 76 1 231 44,8 12,1 75,7

Porto Acre 2609 11497 80 1 139 30,7 7,0 48,6

Xapuri 5347 13222 80 1 225 15,0 6,1 18,9

Rodrigues 

Alves
3078 9347 88 884 347 28,6 9,4 32,2

Feijó 27964 35713 99 750 107 3,5 2,8 3,7

Rio Branco 8831 286082 130 1 226 14,7 0,5 19,7

Marechal 

Thaumaturgo
5502 8394 146 787 54 26,5 17,4 27,1

Mâncio Lima 10635 11883 149 881 171 14,0 12,5 14,9

Sena 

Madureira
23732 31530 149 756 66 6,3 4,7 6,6

Porto Walter 6453 5220 175 876 91 27,1 33,5 27,7

Tarauacá 20199 29490 188 787 50 9,3 6,4 9,9

Cruzeiro do 

Sul
8816 78785 236 1 47 26,8 3,0 28,7

1 IDPOP = Índice de Diversidade relacionado com a população (Número de unidades de paisagem de 

ocorrência no município/população * 1.000). = Índice de Diversidade relacionado com o remanescente 

florestal (Número de unidades de paisagem de ocorrência no município/população * 1.000).
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paisagem com um índice de diversidade de 
paisagem de 6,3.

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão em Mâncio Lima é a uni-
dade de paisagem da Formação Solimões 
situada na Depressão Marginal à Serra do 
Divisor com Predomínio de Argissolo Ama-
relo e sob Floresta Aberta com Palmeira + 
Floresta Densa. O município possui 149 
unidades de paisagem e ocupa o 5º lugar 
em termos de diversidade de unidades de 
paisagem com um índice de diversidade de 
paisagem de 14,0.

Em Marechal Thaumaturgo a unidade 
de paisagem que ocorre em maior exten-
são é aquela da Formação Solimões situ-
ada na Depressão do Juruá-Iaco com Pre-
domínio de Luvissolo Hipocrômico e sob 
Floresta Aberta com Palmeira + Floresta 
Aberta com Bambu. O município ocupa o 
6º lugar em termos de diversidade de uni-
dades de paisagem (possui 146 unidades 
de paisagem) com um índice de diversida-
de de paisagem de 26,5.

Em Rio Branco a unidade de paisagem 
que ocorre em maior extensão é aquela re-
ferente às áreas antropizadas. O município 
ocupa o 7º lugar em termos de diversida-
de de unidades de paisagem (possui 130 
unidades de paisagem) com um índice de 
diversidade de paisagem de 14,7.

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão em Feijó é a unidade de 
paisagem da Formação Solimões situada 
na Depressão do Juruá-Iaco com Predo-
mínio de Cambissolo Háplico eutrófico e 
sob Floresta Aberta com Bambu + Floresta 
Aberta com Palmeira. O município possui 
99 unidades de paisagem e ocupa o 8º lu-
gar em termos de diversidade de unidades 
de paisagem com um índice de diversidade 
de paisagem de 3,5.

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão em Rodrigues Alves é a 
unidade de paisagem da Formação Soli-
mões situada na Depressão Marginal a Ser-
ra do Divisor com Predomínio de Argissolo 
Amarelo e sob Floresta Densa + Floresta 
Aberta com Palmeira. O município possui 
88 unidades de paisagem e ocupa o 9º lu-

gar em termos de diversidade de unidades 
de paisagem com um índice de diversidade 
de paisagem de 28,6.

Em Xapuri a unidade de paisagem que 
tem maior ocorrência é aquela referente 
às áreas antropizadas. O município ocupa 
o 10º lugar em termos de diversidade de 
unidades de paisagem (possui 80 unida-
des de paisagem) com um índice de diver-
sidade de paisagem de 15,0.

Em Porto Acre a unidade de paisagem 
que tem maior ocorrência é aquela refe-
rente às áreas antropizadas. O município 
ocupa o 11º lugar em termos de diversi-
dade de unidades de paisagem (possui 80 
unidades de paisagem) com um índice de 
diversidade de paisagem de 30,7.

Em Capixaba a unidade de paisagem 
que tem maior ocorrência é aquela refe-
rente às áreas antropizadas. O município 
ocupa o 12º lugar em termos de diversi-
dade de unidades de paisagem (possui 76 
unidades de paisagem) com um índice de 
diversidade de paisagem de 44,8.

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão em Manuel urbano é a 
unidade de paisagem da Formação So-
limões situada na Depressão do Juruá-
-Iaco com Predomínio de Cambissolo Há-
plico eutrófico e sob Floresta Aberta com 
Bambu + Floresta Aberta com Palmeira. 
O município possui 99 unidades de pai-
sagem e ocupa o 13º lugar em termos 
de diversidade de unidades de paisagem 
com um índice de diversidade de paisa-
gem de 9,0.

Em Santa Rosa do Purus a unidade de 
paisagem que ocorre em maior extensão 
é aquela da Formação Solimões situada 
na Depressão do Juruá-Iaco com Predomí-
nio de Cambissolo Háplico eutrófico e sob 
Floresta Aberta com Palmeira + Floresta 
Aberta com Bambu. O município ocupa o 
14º lugar em termos de diversidade de 
unidades de paisagem (possui 57 unida-
des de paisagem) com um índice de diver-
sidade de paisagem de 9,3.

Em Bujari a unidade de paisagem que 
tem maior ocorrência é aquela referente 
às áreas antropizadas. O município ocupa 
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o 15º lugar em termos de diversidade de 
unidades de paisagem (possui 55 unida-
des de paisagem) com um índice de diver-
sidade de paisagem de 18,1.

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão em Assis Brasil é a uni-
dade de paisagem da Formação Solimões 
situada na Depressão do Juruá-Iaco com 
Predomínio de Argissolo Vermelho Ama-
relo eutrófico e sob Floresta Aberta. O 
município possui 55 unidades de pai-
sagem e ocupa o 16º lugar em termos 
de diversidade de unidades de paisagem 
com um índice de diversidade de paisa-
gem de 11,1.

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão em Brasiléia é a unida-
de de paisagem da Formação Solimões 
situada na Depressão do Iaco-Acre com 
Predomínio de Argissolo Vermelho e sob 
Floresta Aberta com Palmeira + Floresta 
Densa. O município possui 51 unidades 
de paisagem e ocupa o 17º lugar em ter-
mos de diversidade de unidades de pai-
sagem com um índice de diversidade de 
paisagem de 13,0.

Em Senador Guiomard a unidade de 
paisagem que tem maior ocorrência é 
aquela referente às áreas antropizadas. 
O município ocupa o 18º lugar em ter-
mos de diversidade de unidades de pai-
sagem (possui 45 unidades de paisagem) 
com um índice de diversidade de paisa-
gem de 19,4.

Em Plácido de Castro a unidade de 
paisagem que tem maior ocorrência é 
aquela referente às áreas antropizadas. 
O município ocupa o 19º lugar em ter-
mos de diversidade de unidades de pai-
sagem (possui 39 unidades de paisagem) 
com um índice de diversidade de paisa-
gem de 20,1.

Em Acrelândia a unidade de paisagem 
que tem maior ocorrência é aquela refe-
rente às áreas antropizadas. O município 
ocupa o 20º lugar em termos de diver-
sidade de unidades de paisagem (possui 
35 unidades de paisagem) com um índice 
de diversidade de paisagem de 19,3.

A unidade de paisagem que ocorre em 
maior extensão em Manuel Urbano é a 
unidade de paisagem da Formação Soli-

Tabela 8.  	Índice de Diversidade relacionado com a população (IDPOP) e Índice de Diversidade rela-

cionado com o remanescente florestal (IDFlo) dos municípios do Estado do Acre

Município
IDPOP (Unidade de paisagem 

per capita)
IDFlo

Rio Branco 0,45 19,71

Epitaciolândia 2,18 28,57

Senador Guiomard 2,33 50,49

Plácido de Castro 2,45 54,78

Brasiléia 2,56 17,58

Feijó 2,77 3,68

Cruzeiro do Sul 3,00 28,74

Acrelândia 3,28 35,72

Sena Madureira 4,73 6,57

Xapuri 6,05 18,87

Tarauacá 6,38 9,87

Jordão 6,79 5,87

Porto Acre 6,96 48,59

Bujari 7,19 26,62

Rodrigues Alves 9,41 32,20

Manoel Urbano 10,35 9,19
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Em Epitaciolândia a unidade de paisa-
gem que tem maior ocorrência é aquela 

referente às áreas antropizadas. O municí-
pio ocupa o 22º lugar em termos de diver-
sidade de unidades de paisagem (possui 
28 unidades de paisagem) com um índice 
de diversidade de paisagem de 16,9.

Para se ter uma visão abrangente e com 
uma interface social, calculou-se a razão 

mões situada na Depressão do Juruá-
-Iaco com Predomínio de Cambissolo 

Háplico eutrófico e sob Floresta Aberta 
com Bambu + Floresta Aberta com Pal-
meira O município possui 31 unidades 
de paisagem e ocupa o 21º lugar em ter-
mos de diversidade de unidades de pai-
sagem com um índice de diversidade de 
paisagem de 5,8.

Município
IDPOP (Unidade de paisagem 

per capita)
IDFlo

Assis Brasil 11,34 11,48

Capixaba 12,09 75,66

Mâncio Lima 12,54 14,86

Marechal Thaumaturgo 17,39 27,08

Santa Rosa do Purus 19,30 9,33

Porto Walter 33,52 27,74

Fonte: ACRE, 2000.

Figura 2.	 Índice de Diversidade relacionado com a população (IDPOP) e Índice de Diversidade rela-

cionado com o remanescente florestal (IDFlo) dos municípios do Estado do Acre.
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entre a diversidade de paisagens e a popu-
lação de cada município, oferecendo uma 
visão das unidades de paisagem per capi-
ta, que neste caso Porto Walter é o muni-
cípio que apresenta a melhor relação e Rio 
Branco a pior (Tabela 8 e Figura 2).

Uma outra forma de se ter a comparação 
de diversidade entre os municípios é a relação 
da diversidade com a área de floresta em cada 
município, o que reflete o estoque das unida-
des de paisagem municipal. Neste caso, Feijó 
por ter uma grande área de floresta e uma bai-
xa densidade de unidades de paisagem ficou 
com IDFlo=3,68. Em contrapartida, Capixaba, 
mesmo tendo uma taxa de conversão alta e 
uma baixa reserva florestal, mantém o melhor 
índice pela quantidade de unidades de paisa-
gem nestes remanescentes. Este índice pode 
ser utilizado para análise de risco do processo 
de antropização (Tabela 8 e Figura 2).

4. Considerações Finais

Os estudos do ZEE em sua Fase II 
(1:250.000) permitiram a individualização e 
mapeamento de 960 unidades de paisagem 
biofísicas o que significa uma melhoria no 
detalhamento em 100% em relação a Fase I.

O uso de indicadores por município per-
mite a hierarquização dos mesmos no que se 
refere à diversidade de UPBs, UPB’s represen-
tativas e UPB’s minoritárias em seu território.

É essencial que as unidades de paisagem 
biofísicas se constituam na base para o pla-
nejamento de novas unidades de conserva-
ção de forma que efetivamente se conserve 
as unidades representativas para o Estado e 
aquelas endêmicas.

Na terceira fase do ZEE será possível um 
maior detalhamento em nível municipal e 
nos projetos de assentamento.
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Capítulo

Livro Temático | Volume 3 
Coleção Temática do ZEE

Recursos Naturais 
Biodiversidade e Ambientes do Acre

Vulnerabilidade a Ação Antrópica 
no Acre, com Ênfase nos Processos 
de Gênese e Morfogenese do Solo



b   Texto:b João Luiz Lani1 

Eufran Ferreira do Amaral2 

Nilson Gomes Bardales3

1. Introdução

As questões ambientais extrapolam 
a área de atuação específica das 
várias ciências. A compreensão 
das relações do meio ambiente e 

de sua dinâmica requer uma visão integra-
dora dos aspectos físicos e ecológicos de sis-
temas naturais e de suas interações com os 
fatores socioeconômicos e políticos. Dessa 
visão holística surgiu uma nova disciplina: a 
Ecologia de Paisagem (ZONNEVELD, 1972).

A análise morfodinâmica das unidades 
de paisagem natural pode ser feita a partir 
dos princípios da Ecodinâmica (TRICART, 
1977) que estabelece diferentes categorias 
morfodinâmicas resultantes dos processos 
de morfogênese e pedogênese. Quando pre-
domina a morfogênese prevalecem os pro-
cessos erosivos, modificadores das formas 
de relevo, e quando predominam a pedogê-
nese predominam os processos formadores 
de solos.

A noção de estabilidade/vulnerabilidade 
possibilita realçar dois aspectos: O primeiro 
refere-se à resistência, que é a capacidade 
do sistema em permanecer sem ser afetado 
pelos distúrbios externos. O segundo refere-
-se à resiliência, refletindo a capacidade do 
sistema em retornar às suas condições ori-
ginais após ser afetado pela ação dos distúr-
bios externos (CHRISTOFOLETTI, 2002). 

Em razão desses princípios esta etapa 
do Zoneamento Ecológico-Econômico teve 
como objetivo, baseado em índices de vul-
nerabilidade de cada fator (geomorfologia, 
solos, geologia, tipologias florestais e fato-
res climáticos), elaborar o mapa síntese de 
vulnerabilidade a processos erosivos acele-
rados do Estado do Acre. 

2. Metodologia

A metodologia adotada para definir a 
vulnerabilidade a processos erosivos acele-

Vulnerabilidade a 
Ação Antrópica no 
Acre, com Ênfase nos 
Processos de Gênese e 
Morfogenese do Solo

1	 Doutor em Solos e Nutrição de Plantas | UFV
2	 Doutor em Solos e Nutrição de Plantas | EMBRAPA/SEMA
3	 Doutor em Solos e Nutrição de Plantas | Consultor ZEE
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rados no Estado do Acre foi uma modificação 
daquela proposta por CREPANI et al. (1998) 
para o Zoneamento Ecológico-Econômico dos 
Estados da Amazônia legal. A principal modifica-
ção é que na Metodologia adotada por CREPANI 
e colaboradores tinha-se uma moldura temática 
que se constituía numa imagem de satélite Lan-
dsat que era interpretada em termos de unida-
des homogêneas (numa escala de 1:250.000) 
e a partir daí eram extraídas as informações te-
máticas (em mapas na escala de 1:1.000.000). 
No presente estudo o mapa de vulnerabilidade 
a processos erosivos acelerados foi obtido pela 
integração dos cinco produtos temáticos priori-
tários: clima, geologia, geomorfologia, solos e ve-
getação já na escala do mapa final. A partir desta 
base preliminar, cada tema foi estratificado em 
classes de vulnerabilidade, de forma macro, con-
forme a Tabela 1.

A partir da primeira aproximação, es-
truturou-se uma escala de vulnerabilidade 
para situações que ocorrem naturalmente. 
Desenvolveu-se então o modelo definido na 
Tabela 2, que estabelece 21 classes de vul-
nerabilidade à erosão, distribuídas entre si-
tuações onde há o predomínio de processos 
de pedogênese (às quais se atribuem valores 
próximos de 1,0), passando por situações in-
termediárias (às quais se atribuem valores 
próximos de 2,0) e situações de predomínio 
dos processos de morfogênese (as quais se 
atribuem valores próximos de 3,0). 

O modelo é aplicado individualmente aos 
temas (clima, geologia, geomorfologia, solos 
e vegetação) que compõem cada unidade de 
paisagem, que recebem posteriormente um 
valor final, resultante da média aritmética 
dos valores individuais segundo uma equa-
ção matemática, que busca representar uma 
estimativa da posição desta unidade dentro 
da escala de vulnerabilidade natural:

5
)( CVSRGVu ++++

=

Onde:
Vu = Vulnerabilidade da unidade de pai-

sagem homogênea
G = Vulnerabilidade para o tema geologia
R = Vulnerabilidade para o tema geomor-

fologia
S = Vulnerabilidade para o tema solos
V = Vulnerabilidade para o tema vegeta-

ção e cobertura do solo
C = Vulnerabilidade para o tema clima   

Para a representação cartográfica da 
vulnerabilidade selecionou-se 21 categorias 
de cores de modo que se associasse a cada 
classe sempre a mesma cor, obedecendo ao 
critério de que ao valor de menor vulnera-
bilidade (1,0) se associa a cor azul, ao valor 
intermediário (2,0) se associa a cor verde e 
ao valor de maior vulnerabilidade (3,0) a cor 
vermelha. 

Na definição destas cores procurou-se 
obedecer aos critérios de comunicação vi-
sual que buscam associar cores “quentes” e 
seus matizes (vermelho, amarelo e laranja) 
situações de emergência, e as cores “frias” e 
seus matizes (azul, verde) situações de tran-
qüilidade. 

Em razão dos resultados obtidos para a 
vulnerabilidade média das UP’s (Tabela 2) 
foi realizada uma estratificação consideran-
do os valores máximos e mínimos obtidos, 
de forma a definir 5 classes de fragilidade 
ambiental. O mapa resultante permite uma 
visualização regional de graus de sensibili-
dade a alterações antrópicas no Estado do 
Acre (Figura 1).

Tabela 1.	 Avaliação da estabilidade das categorias morfodinâmicas

Categoria morfodinâmica Relação pedogênese/Morfogênese Valor

Estável Prevalece a pedogênese 1,0

Intermediária Equilíbrio pedogênese/morfogênese 2,0

Instável Prevalece a morfogênese 3,0
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O fator clima foi inserido no cruzamento 
entre os mapas temáticos usados na elabo-
ração das cartas de vulnerabilidade, porém 
há de se ressaltar a baixa densidade das es-
tações climatológicas o que condiciona uma 
modelagem muito genérica. A causa funda-
mental da erosão hídrica é a ação da chuva 
sobre o solo. A erosão é resultante do poder 
da chuva de causar erosão (erosividade) e 
da capacidade do solo em resistir à erosão.

Com relação à geologia, a resistência da 
rocha à erosão é consequência de seu litoti-
po, da sua estruturação litológica e/ou tec-
tônica e da história da evolução do ambiente 
geológico em que se encontra.

A contribuição da geologia para a análise 
e definição da categoria morfodinâmica das 
unidades de paisagem natural compreende 
as informações relativas à história da evolu-

ção do ambiente geológico e as informações 
relativas ao grau de coesão das rochas que a 
compõem. O grau de coesão das rochas é a 
informação básica da geologia a ser integra-
da a partir da ecodinâmica, uma vez que em 
rochas pouco coesas prevalecem os proces-
sos modificadores de formas de relevo (pro-
cessos erosivos), enquanto que nas rochas 
bastante coesas prevalecem os processos de 
formação de solos (processos pedogenéti-
cos).  Assim, segundo este critério (grau de 
coesão), as rochas cristalinas são considera-
das mais resistentes aos processos erosivos 
(portanto menos vulneráveis), que as me-
tamórficas, e estas mais resistentes que as 
sedimentares. 

A geomorfologia oferece informações 
relativas à morfometria que influenciam de 
maneira marcante os processos eco dinâmi-

Tabela 2.	 Representação da vulnerabilidade/estabilidade das unidades de paisagem

Unidade Média de Vulnerabilidade Classes de vulnerabilidade

U1

V
U
LN

ER
A
BI
LI
D
A
D
E

3,0

ES
TA
BI
LI
D
A
D
E

Vulnerável
U2 2,9

U3 2,8

U4 2,7

U5 2,6

Moderadamente vulnerável
U6 2,5

U7 2,4

U8 2,3

U9 2,2

Medianamente estável/vulnerável

U10 2,1

U11 2,0

U12 1,9

U13 1,8

U14 1,7

Moderadamente estável
U15 1,6

U16 1,5

U17 1,4

U18 1,3

Estável
U19 1,2

U20 1,1

U21 1,0
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cos. As informações morfométricas utiliza-
das são: a amplitude de relevo, a declivida-
de e o grau de dissecação da unidade de 
paisagem. Essas informações caracterizam 
a forma de relevo da unidade de paisagem 
natural e permitem que se quantifi que 
empiricamente a energia potencial dispo-
nível para o “runoff ” (MORISAWA, 1968), 
isto é, a transformação de energia poten-
cial em energia cinética responsável pelo 
transporte de materiais que “esculpe” as 
formas de relevo. Dessa maneira, pode-se 
entender que em unidades de paisagem 
natural que apresentam valores altos de 
amplitude de relevo, declividade e grau de 
dissecação, prevalecem os processos mor-
fogenéticos, enquanto que em situações 
de baixos valores para as características 
morfométricas predominam os processos 
pedogenéticos. 

Os solos participam da caracterização 
morfodinâmica das unidades de paisagem 
natural fornecendo um indicador em função 
do grau de maturidade.  A maturidade dos 
solos, produto direto do balanço morfogêne-
se/pedogênese, indica claramente se preva-
lecem os processos erosivos da morfogêne-
se, que geram solos pouco desenvolvidos, ou 
se, no outro extremo, as condições de esta-
bilidade permitem o predomínio dos proces-
sos de pedogênese gerando solos maduros, 
lixiviados e bem desenvolvidos. Desta forma, 
foram consideradas as características físi-
cas, químicas, morfológicas e mineralógicas 
para defi nição da vulnerabilidade dos solos.

Por se tratar de um mapa na escala de 
1:250.000, o mapa de solos do ZEE Fase II 
apresenta-se com unidades de mapeamento 
em associações de 2 ou 3 classes de solos, o 
que demanda que o cálculo da vulnerabili-

Figura 1. Fluetgrama mTxtdtlógict para dTfiniçãt dT árTas ambiTnxais frágTis T sTnsívTis à 

Tepltraçãt dts rTcursts naxurais. 
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dade seja realizado como média ponderada 
para melhor caracterizar cada mancha. 	

Neste estudo de vulnerabilidade ambien-
tal foi entendida, essencialmente, como a 
suscetibilidade a ocorrência de processos 
erosivos acelerados.

3. Resultados

3. 1. Clima

O Estado do Acre apresenta um clima ca-
racterizado por altas temperaturas e eleva-
dos índices pluviométricos. Na maior parte 
do Estado, as precipitações são abundantes 
sem uma nítida estação seca. Os meses me-
nos chuvosos são: junho, julho e agosto. A 
principal característica da pluviosidade no 
Estado é a diminuição progressiva da inten-
sidade do período seco no sentido Sudeste-
-Noroeste, com três meses secos no setor Su-
deste e menos de um no Noroeste. Os totais 
pluviométricos anuais variam entre 1600 
mm e 2750 mm anuais (ACRE, 2006).

3. 2. Geologia

A maior parte do Estado do Acre é cober-
ta por rochas sedimentares (BRASIL, 1976, 
1977; ACRE, 2000a, 2006). Desta forma, as 
rochas predominantes se apresentam como 
vulneráveis e representa grande instabilida-
de ambiental se exposta às condições climá-
ticas atuais. No setor noroeste do território 
acreano há uma área de maior vulnerabili-
dade que corresponde aos arenitos incon-
solidados da Formação Cruzeiro do Sul e as 
faixas das principais redes de drenagem.

3. 3. Geomorfologia

No Estado do Acre o relevo atual condi-
ciona uma vulnerabilidade mediana, uma 
vez que ocorre uma média declividade e a 
intensidade de dissecação é regular, condi-
cionando uma superfície instável, do ponto 
de vista geomorfológico, uma vez que irão 
predominar os processos de morfogênese. 
As exceções ocorrem nos extremos do Es-
tado. No setor sudeste, nos municípios de 

Acrelândia, Capixaba e Senador Guiomard, 
onde predominam os Latossolos nas áreas 
de superfícies tabulares o que condiciona 
menor vulnerabilidade ambiental.  Da mes-
ma forma no setor noroeste as áreas menos 
movimentadas condicionam maior resistên-
cia das formas de relevo. 

3. 4. Pedologia

Os solos mais vulneráveis são os Neosso-
los Flúvicos, por serem mais jovens e esta-
rem num equilíbrio muito instável, mesmo 
em condições naturais, pelo seu caráter de-
posicional sazonal e situação na paisagem 
acompanhando os grandes rios e igarapés.

Os Cambissolos, por se tratarem de solos 
muito jovens, estão numa escala de vulnera-
bilidade alta e representam o segundo gru-
po de maior vulnerabilidade, estando locali-
zados na região central do Estado. 

Enfim, os solos do Acre, de maneira ge-
ral, são relativamente jovens ou está num 
equilíbrio da morfogênese/pedogênese, 
o que explica a presença predominan-
te no estado de solos rasos e com baixa 
idade relativa.

3. 5. Cobertura Vegetal e Uso do solo 

A cobertura vegetal protege a unidade 
de paisagem dos efeitos dos processos mo-
dificadores das formas de relevo (erosão). A 
ação da cobertura vegetal na proteção da 
paisagem se dá de maneiras diversas:

a)	 Evita o impacto direto das gotas de chu-
va contra o solo, impacto que promove a 
desagregação das partículas;

b)	 Impede a compactação do solo, a qual di-
minui a capacidade de absorção de água 
pelo solo;

c)	 Aumenta a capacidade de infiltração 
do solo pela difusão do fluxo de água 
da chuva;

d)	 Suporta a vida silvestre que, pela presen-
ça de estruturas biológicas como raízes 
de plantas, perfurações de vermes e bu-
racos de animais, aumentam a porosida-
de e a permeabilidade do solo.
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Compete à cobertura vegetal um papel 
importante no trabalho de retardar o ingres-
so das águas provenientes das precipitações 
pluviais nas correntes de drenagem pelo 
aumento da capacidade de infiltração, pois 
o ingresso imediato provoca o incremento 
do “runoff” (massas de água em movimento), 
com o conseqüente aumento na capacidade 
de erosão pela transformação de energia 
potencial em energia cinética.

Desta forma, a participação da cobertu-
ra vegetal na caracterização morfodinâmica 
das unidades de paisagem natural está dire-
tamente ligada à sua capacidade de proteção 
do solo. Assim aos processos morfogenéti-
cos relacionam-se as coberturas vegetais de 
densidade (cobertura do terreno) mais bai-
xa, enquanto que os processos pedogenéti-
cos ocorrem em situações onde a cobertura 
mais densa favorece o desenvolvimento e a 
maturação do solo.

Em razão da predominância no estado 
das fisionomias florestais (ombrófilas densa 
e aberta), que conferem ao solo excelente 
proteção aos efeitos erosivos da precipita-
ção, as áreas sem ação antrópica apresen-
tam moderada a alta estabilidade. No Acre, 
em razão do tipo de sedimentos presente, 
ocorre uma condição muito peculiar, onde 
a floresta avançou sobre solos jovens de bai-
xa permeabilidade que, quando expostos à 
ação direta das chuvas, ficam predispostos a 
uma rápida degradação, principalmente, em 
razão de sua mineralogia, que lhes conferem 
alta capacidade de expansão e contração. 

3. 6. Vulnerabilidade Ambiental

Os valores de vulnerabilidade encon-
trados para o Estado do Acre revelam uma 
realidade de relativa estabilidade, que é im-
posta pela vegetação que reveste o solo e o 
material de origem, dando proteção à disse-
cação do relevo, uma vez que diminui a ero-
sividade das chuvas. 

Na Figura 2, verifica-se que as áreas mais 
vulneráveis estão associadas aos terraços 
aluviais dos grandes rios, nas áreas de solos 
jovens e relevo mais movimentado, como as 

dos cambissolos e nas áreas antrópicas e de 
baixa densidade da cobertura vegetal. 

Na Tabela 3 são apresentadas à amplitu-
de de variação do grau de vulnerabilidade e 
as áreas absoluta e relativa em cada classe 
de vulnerabilidade. 

A partir da Tabela 3 foi gerado um mapa 
(Figura 2) com cinco categorias de vulnera-
bilidade, de acordo com as condições am-
bientais específicas da área de estudo.

Os ambientes mais vulneráveis são 
aqueles nos quais a morfogênese comanda 
a intensidade e a natureza dos processos 
morfogenéticos e o sentido da evolução da 
paisagem. Nestes locais, a estabilidade es-
trutural dos solos é decisiva na intensidade 
dos fenômenos de escoamento superficial 
e a constituição do material sedimentar no 
qual está assentado o conjunto solo-floresta 
é extremamente instável. Nestas áreas o uso 
agronômico indicado é marginal, o critério 
de uso da área deve ser mais de conservar 
e proteger os recursos naturais, principal-
mente, nas áreas situadas às margens de 
corpos d’água.

Os ambientes moderadamente vulnerá-
veis são aqueles nos quais a pedogênese é 
incipiente, e onde os fenômenos de evolução 
da paisagem são controlados prioritaria-
mente pela morfogênese. São áreas com ele-
vada sensibilidade a distúrbios ambientais, 
onde o equilíbrio natural é rapidamente al-
terado, e a resiliência do ecossistema é bai-
xa. Representam, principalmente, as gran-
des áreas aluviais que estão distribuídas no 
Estado do Acre.  Nesta classe de ambientes 
o uso agronômico indicado é classificado 
como restrito. A agricultura ribeirinha já 
existente e as atividades extrativistas são o 
maior grau de alteração ambiental admis-
sível, devendo estas áreas ser priorizadas 
para conservação dos recursos naturais, 
principalmente, aquelas situadas no entor-
no dos centros urbanos.

Os ambientes medianamente estável-vul-
neráveis são aqueles nos quais a pedogênese 
varia de incipiente a moderada e os processos 
de modelagem da paisagem são intensos. 
São ambientes de alta sensibilidade a ocu-
pação humana, onde o equilíbrio natural é 
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mantido, principalmente, pela cobertura 
vegetal. Se a cobertura vegetal é degradada, 
há rápida degradação dos solos pelos pro-
cessos de erosão acelerada e petroplintiza-
ção4, fenômenos resultantes da precipitação 
pluviométrica elevada, material de origem 
de caráter pelítico5 e solos com presença 

de argila de atividade alta. Nestas áreas, a 
geomorfologia atua como condicionador 
da intensidade dos processos de alteração 
e como fator de transformação dos demais 
fatores. Nestas áreas o uso agronômico in-
dicado é restrito, devendo ser priorizadas 
para uso controlado e/ou conservação dos 

Figura 2.	 Mapa de classes de vulnerabilidade natural do Estado do Acre, Brasil.

Tabela 3.	 Classes de fragilidade ambiental para o Estado do Acre

Classes de vulnerabilidade Amplitude Área (km2) Área (%)

Vulnerável 2,61-3,00 10827,3 6,65

Moderadamente vulnerável 2,21-2,60 85540,7 52,55

Medianamente estável/vulnerável 1,71-2,20 66007,1 40,55

Moderadamente estável 1,31-1,70 391,6 0,24

Estável 1,00-1,31 25,1 0,02

4	 Petroplintização – Processo de endurecimento da plintita decorrente de ciclos repetitivos de ume-
decimento e secagem que resulta na formação de concreções ferruginosas de dimensões e formas 
variáveis, individualizadas ou aglomeradas.

5	 Pelíticas - Designativos de sedimentos de cujos grãos são indistintos a olhos nus, porque resultam 
do endurecimento de massas muito finas.
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recursos naturais, principalmente, naquelas 
situadas nas margens dos rios. 

Os ambientes moderadamente estáveis 
são aqueles nos quais há um balanço re-
lativamente estável entre morfogênese e 
pedogênese. Nestes ambientes a intensida-
de de dissecação é fraca a moderada, Isso 
condiciona a complexidade da modelagem 
da paisagem e as características dos solos. 
É comum o caráter vértico ou plíntico, nos 
quais há restrição severa de drenagem, onde 
a cobertura vegetal permite manter o equi-
líbrio. A presença entre as rochas sedimen-
tares destes ambientes de siltitos e argilitos 
condiciona a ocorrência de camadas aden-
sadas no perfil dos solos, o que restringe o 
processo evolutivo dos mesmos. Nestas áre-
as, o uso agronômico intensivo é desacon-
selhável, as práticas agroflorestais devem 
ser adotadas em pequenas áreas, de forma a 
manter a cobertura do solo e evitar a degra-
dação irreversível. 

Os ambientes estáveis são aqueles nos 
quais há uma ligeira predominância dos 
processos de pedogênese em relação à 
morfogênese. Nestas áreas a pedogênese 
é moderada e os processos e fatores de 
formação condicionam a ocorrência de 

solos mais desenvolvidos. São áreas de so-
los mais profundos, com dissecação fraca 
a moderada, e com resiliência do ecossis-
tema moderada. Nestas áreas o uso agro-
nômico indicado é o semi intensivo, sendo 
que o uso mais intensivo deve ser precedi-
do de uma avaliação em escala local.

4. Considerações Finais

As áreas mais estáveis do ponto de vista 
de recursos naturais concentram-se nos ex-
tremos do Estado, na região Nordeste e No-
roeste e em algum as áreas do setor sudeste.

A região central, onde a expres-
são dos Cambissolos é maior e a disse-
cação mais intensa, apresenta grau de 
vulnerabilidade moderada.

Nas margens dos rios em razão da predo-
minância dos Neossolos Flúvicos e das cheias, 
o grau é vulnerável, o que demonstra a ins-
tabilidade desses ambientes, não recomen-
dando sua ocupação/exploração intensiva.

Trabalhos em escalas maiores devem ser 
estimulados, bem como, melhorar as infor-
mações climatológicas em bases municipais 
para que os dados possam ser inseridos nas 
fases posteriores do ZEE.
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